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ATA DA 7~ SESSÃO, EM 5 DE MARÇO l>E1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESJDf:NCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO, JORGEKALUME E ALMIRPINTO 

ilS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

-Jorge Kalume- Eunice Michiles- Gabriel Hermes- Jarbas Passa­
rinho- Alexandre Costa- José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Via­
na- Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Mil­
ton Cabral - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- João 
Calmon- Moacyr Oalla- Itamar Franco- Franco Montoro- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo -José Fragelli::... ivlendes Canale- Saldanha 
Derzi -Affonso Camargo- Evelásio Vieira: - Lenoir Vafgas- Octávio 
Cardoso ~ ~ -- -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos· nossos trabalhos. 
O Sr. 1 9-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER N• 26, DE 1982 

1>a C<>n1ls5ão de Constituição e Justiça sobre o J.>rojete 
de Lei da Cânrara n.• &, de 1981; (l'iL n.• [Z. '168-B, de 1980, 
na origem) que "altera /1> art. '280, da Lei n.• 5.869, de 11 

. de janeiro d'e 1973 -- Código de IProeesso Civil". 

Relator: Senador Humberto Lucena 

O projeto <;ob eorome; originário da Oã.mara dos Deputados, 
de autoria do illl$tre Deputado Jorge Arbage, altera o art. 280 do 
Código de Processo CivU (!Lei n.o 5.889, de H de jaaoeko de.'1917Gl, 
para incluir referência explícita aos debates orais, antes da 
prolação da sentença, no procedimento sumar!.ssimo. 

2, iN a justificação, aduz o Autor: "Ao dispor sobre o pro­
ceclimento sumrurissimo, omitiu-se o_legislad:or de prever a ocor­
ri'mcla· de alegações finais após a Instrução, tanto que detennlna 
o profer!me11to da sentença logo após finda esta. O.s debates 
ornls são lmprescindiveis (\·. art. 4&4 do OPCl, =·smo poique, 
durante a instrução. podem ocorrer fatos novos não previstos na 
petição iniciar ou na contestação, sendo ainda licito ao mutor. 
contradizer os argumentos expendidos nesta _última." 

!l!l oon:elui, elllfatizando: "A emenda visa, pois, a escla:recrel" 
devidamente o assunto, afastando qualquer dúvida ou prejuízo para 
as partes do dito processo." (Grifas nossos.) 

3·. Em sua tramitação pela egrégia Câmara dO.S Deputados, 
foi a proposiçã.o ana'llilada pela d<>uta Comissão de Constituição e 
Justiça, que a considerou oonstituciona~ jurid_lca e de boa téc­
nica legislativa. Assim, à 1uz do que dispõem o item lWf, letra b, 
n.O 1, combinado com o item I, n.O 6, do art. 100, do Rffgimento 
Enterno, campeie-nos, tão-só, o exame do mérito. 

3.2 SOb tal wpecto, o projeto nos parece merecedo,; de aco-
lhimento. · 

De fato, pretende ele explicitar, no art. 280 da Lei n.0 5. 869/73. 
(Côdigo de Processo Civil'), que, no procedimento s.umaríssimo, 
concluid'a a: instrução, realizar-re-ão os debateis orais. 

iA rigor, seria desnecessária ta! explicita,ção, de vez que, .~vo 
quando intencionalmente tomado em sentido estrito, o C(lncei~·~de 
instrução abrange os debates e as -alegações finais, orais OlJ~/es­
critos (vide Moac.YT Amaral Santos, "'Dire1to Processu:<J. Civil", 
.São Paulo, 1967, Max Limonad, 2.• ed., tOmo 2.0 , págs. 229, ·à31l). 

'No entanto, como justifica o Autor. o projeto visa a esdarecer 
devidamente o a.s&unto, a1astando qualquer dúvida ou pre)\lÍZO 
para: as partes. 

Realmente, se" a clareza dev;e ser o __ apanãgio de toda e qual­
quer lei, pal'a faci'ildade de Interpretação .e aplicação, com maior 
·razão tal .cioev.e ocorrer. oom as norma:s processuais, e também para 
garantia de todos os Interessados e resg;uardo da ol'Ciem pública. 

4. Ante o e~. opinamos, no mépto, pela aprovação do 
projeto. 

Sala das Comissões, 3 de março de 1982. - Aloysio Chaves, 
j>rMidente - Hl!lnberto Lucena, Relator - Raimundo Parente -
Bernardino Viana. - Mo-aA:!.yr Dalla - Lenoir Vargas - João 
Calmon - Benedito Canelas - José FrageJli· - l\iurilo Badaró -
Nel~on Carneiro, vencido quanto ao mérito; por desnecessárià a 
modlfic>tÇã,o do texto vigente. 

·O SR. PRESIDENTE (Posses Pórto)- O Expediente lido vai à publi-
cação. - · -

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 9-Secretário. 

-~-São -lidas as seguintes 

Nos termos do art. 64,_§ ]9, do Regimento Interno, temos a honra de co~ 
municar a Vossa Excelência que a Bancada do Partido Democrático Social, 
em reunião reUlí:úlda nesta data, deliberou indicar_ o Senhor Senador Nito 
Co_elho para Líder do Partido. 

Brasília, 4 de março de 1982. - Murilo Badaró- Lomanto Júnior­
Aloysio Chores- Lui= Viana- Bernardino Viana- José Lins- Aderbal Ju­
rema- Martins Filho- Lourillal Baptista- Lenoir Vargas- Passos Pôrto 
- Benedito Ferreira- Moacyr Dal/a- Benedito Canelas- Luiz Fernando 
Freire- João Lúcio- Alexandre Costa --Amaral Furlan- Almir Pinto­
Milton Cabral. 

Senhor Presidente: 
Para os devidos efeitos, comunicamos a Vossa ___ Excelência que, em face 

da incorporaçUo do Partido Popular- PP- ao Partido do Movimento De­
mocrátíco Brasileiro- PMDB -,integramos, a partir desta data, a Bancada 
do PMDB. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1982. ~ Tanc.redo Neves- Evelásio Viei­
ra- Josr! Fragelli- Mendes Canale- Affonso Camargo- Valdon Varjão. 
- Alberto Silva - Saldanha Derzi. 

Of. GL-PMDB n' 009j82 
ExcelentíssimO Senhor 
Senador Jarbas Passarinho 
Presidente do Senado Federal, 

Nos termos do art. 64, § ,.,., do Regimento Interno, temos a honra de co-_ 
municar a Vossa Excelência que a Bancada do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro, em reunião realizada nesta data, deliberou indicar o Se­
nhor Senador Humberto Lucena para Líder do Partido. 

Brasíli<t. 4 de março de 1982. - Marcos Freire- Leite Chaves- Franco 
Montoro- Jaison Barreto- Cunha Lima -José Fragelli- Valdon Varjão 
-Alberto Si/m- Agenor Maria- Mauro Benevides- Mendes_ Canale-­
Paulo Bro.~sard- Teotônio Vilela --Lázaro Barboza - Evelásio Vieira­
Dirceu Cardoso - Affonso Camargo. 

Senhor Presidente: 
Cumpro o dever de comunicar a Vossa Excelência que, nesta data, assi­

nei as fj_ch;.u;_ de _fili_a.ç.ã.o_"do f>;J.rti9p_ Trabalhista Brasileiro, desligando-me, 
pois, do Partido D~mocrlltico Social. Tal deliberação resulta do disposto no 
art. 6.,, da Lei Coniplernentar n" 42/82. Seildo O úniCo representante daquele 
partido no Senado Federal, declaro-me, obviamente, investido nas responsa~ 
bilidades de sua liderança, que peço anotar, para os efeitos re-gimentaís: 

Cordialmente, 
Brasília, 4 de março de 1982.- Hugo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - As comunicações lidas vão à 
publicação. _ 

Sobre a me.•m;- co_m-Uilfêi.ú;ão··-que será -lidi.i.pelo S-r. l"-.Secretário~-

P lida a seguinte 

Senhor Presidente~ 
Tendo em vista minha indicação para a Liderança do Partido do Movi­

mento Democrático Brasileiro- PMDB, e conso(lnte o disposto no artigo 86 
do Rcgim~nto Interno do Senado Federal, tenho a honra -de submeter a· Vos­
sa Excelência o nome do nobre Senhor Senador Dirceu Cardoso; para 
substituir-me na Comissão de Constituição e Justiça, na qualidade de titular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protes­
tos de elevada estima e consideração. 

Brasília, 4 de março de 1982.- Humberto Lucena, Líder do PMDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência designa o nobre 
Sr. Senador Dirceu Cardoso, para integrar, como titular, a Comissão de 
Constituiçã.o e Justiça, em substituição ao_ b.obre Sr. Senador Humberto Lu­
cena. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 36, DE 1982 

Com apoio no Regimento, o Senador que este subscreve, requer à Mesa 
lhe sejam fornecidas as seguintes informaçõ~: 

a) Quantos empréstíinos e;JÇ.iste"ril na secretaria do Senado, até 1"' de 
março de 1982, discriminando-se os int_errios, os externos, os destinados a Es-: 
tados e a Municípios; 

b) Qual o montante de_ caçla empréstimo, cám indicação da moeda, bem 
como especificaçãQ por Estado; __ 

c) Qual o valor total de tais empréstimos, com indicação dos solicitados 
em dólares e em cruzeiros. _ .... 

Sala das Sessões, 4 de março de 1982-. - DirçeT,J, C.a_rdos_o_, .. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projeto de resolu· 
ção que será lido pelo Sr. {9-Secretârio. --

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 9, DE 1982 

Altera o r&egimento Interno do Senado Fedenl. 
O Benado FederaJ re.<Qlve: 
Art: 1.0 O Regimento 1nterno do· Senado Federal, aprovado 

pelA Resoluçã<r n.• 93, de 1970, com mol)!!!eaçõoo posteriores, passa 
a vigorar com as seguintes ai ter ações: 

Art. 16 ·- incisos. m, JY, v "a.", VID ex "b" - nova. reda.çãA;t 

~~M.t. 16 ·-~·······-·······:~·~-·~··-···----·········- .. 
m ...:.. na discussão de qualquer propo.s!ção (art. 304): 

. a) na ptellmlnar, no primeiro e no turn<1 único, uma 
só vez, pelo pra:ro 4e 20 (vinte) minutos; 

lii no inicio e no final <!e cada turno, pelo prazo total 
de 40 (quarenta) minutos, o autor e o relator <la. matéria 
princl~al; . 

c:) no segundo e no turno~ .suplementar, um-a só vez, 
pelo prazo de W (dez) minutos, o autor .e o relator da 
matéria principal e wn Senador de cada partido (arts. 
314, § 2.0 e 316, § 2.0); 

d) na redação f!ni!J, uma só vez, pelo prazo de 5 (cin­
co) minutos, o relator e um Senadol' de cada partido. 

IV - no .,camlnha.mento da votação (a.rts; 343 e 345), 
uma só vez em cada turno, pelo pra:ro de 10 (dez) minu­
tos, redUZido para 5 (cinco) núnutos no segundo e no 
$urno ·suplementar. 

v- ..................................... : ........... .. 
&) em qualquer fase. da sessão, uma só vez. se nomi­

nalmente cltad<> na ocasião, paxa eSclarecimento de·ato ou 
fato que lhe tenha sido Indevidamente atrlbuldo em dis­
curso ou apal\te, não sendo a palavra dada, com essa 
!lnalldade, a mais de dois oradores, durante a Ordem do 
Dia; 

vm - em qualquer fase da sessão, por 5 (cinco) 
minutos: · 

a) ~ara uma observação, e"\ que se. compreéllde!'l 
indagaçao sobre ·andamento dos trabalhos, · reclamaçao 
quanto à. observância !lo Regimento, Indicação ·de falha 
ou equivoco em relação ·à. matéria dá. Ordem do Dia, ve­
dado a qualquer Senador o .uso da. pa.J.a.vra, nos .termoa 
desta. alinea, para abordar assunto jt resolvido pela Pre­
sidência; 

bl pela wdem, para suscitar queStão de ordem, nos 
termos do disposto no ait. 4*; 

c) para contraditar questão de ordem (art. t45, ll.O). 

X- ............... " ................... , .............. . 
b) não serão permitidos apart.es: 
1) ao Preoiclente; 
2) a pa:ree<or oral; 
8} á justlflcaçãó de proposição; . 
4) .. ·encaminhamento de votação, salvo nos 'easoa de 

requerimento de homenagem de pesar ou de voto de ~~u­
..ro ou semelhante; 

5) a explicação ~ai; 
6l aos casos: previstos nos mclsos VIII e XI deste 

artigo .... 

Art. 16, Inciso VD - supressão 
Art. 2Z - nov& redaA;ãc> 

"Art. ~. Nenhum Senador poderá falar contra o 
vencido,' salvp em expl!cação pessoal." 

Art. fo7, § 3.o - nov& redação 
~ 1.Art. __ ~'i_ ~ ._._!_.-4_.. o! ••••• _._._-.__:. •_!-:• ._ •• _ •• _ •••• _. ~-- •• •'• •••.••• 

§ 3.0 Se, da llcença conoedlda, não rel!Wtar convo­
cação de suplente, é licito ao Benador dela. dealstlr a 
qualquer tempo." 

.Art. C9 - nOV& redação 
"Art. 49. Dar-se-á a convocação de suplente nos ca­

sos de vaga, de uceru;a poi' perlodo lgu_al ou superior a 
-· .120 ·(cento e vinte) dias, ou de afastamento do exereicio 

·do mandato para o desempenho das funções de Ministro 
de Estado, Secretário de. Estado ou Prefeito de C&pltal 
(Emenda ·eonstituclonal n:• 13)." 

Art. 66 -"' nova red&ção 

"Art. 66. Ao líder é Uclto usar da palavra: 
a) em qualquer fase da. sessão, mesmo em curso de 

votação, pelo prazo de 20 (vinte) minutos, para decla­
ração de natureza. inadiável; 

b) em caráter preferenclal, Para discutir matéria e 
encanll.nhar votação, obedecidos os prazoo estabelecidos 
nos Incisos m e IV do art. 16. 

Parãgrafo único. O uso. da palavra, na hipótese pre­
vista na allnea a, pOde ser delegado, uma v-ez por semana, 
a qualquer dos liderados, mediante comunicação à. Mesa." 

Art. 67 - nova l'edação 
11Art. 67. O disposto na al.inea. "a" e no parágrafo 

único do artigo anterior não se &pllcart durante o tempo 
correspondente à. Ordem do Dia ·em que figure proposição 
em regime de ux:gêncla, salvo para manl!.,.ta.ção sobre 
matéria dela constante." 

"Art. ·306. Encerra-se a .discussão: 
a)· pela ausêneia de oradores; 

b) por deliberação do.· Plenário, a requerimento de 
iLider, quando jt houverem falado, pelo n;>enos, 4 (quatro) 
oradores, ou se o assunto tiver sido debatido em duas · 
.sessões." 

Art. 310, li 7 .O - nova redação 

"Art. 31(\ ........................................... . 

§ 7.0 Não havendo número Pa<'a a . votação <los Re­
querimentos previstos nas allneas a, b, d e e deste artigO, 
ficará sobrestada a discussão da matéria, cónslderando-se, 

· -entret!>-nto, PJ;'I>Judlcado o J.:eQUerinwnto previsto na all­
nea c."' 

Art. 3l4 - transf9rma.çá<> do parásrafo único em § 1.• e 
acréscimo oJo li z.o 

"Art. 314 .......................................... .. 
I 1.0 Se a aprovação se der com émenda, a Inclusão 

em Ordem do Dia, para o segundo turno. se fará depois 
de redlg!dó o veneldo pela eomlssão competente, respei­
tado o Jntersticlo regimental. 

§ 2.0 No segundo turno, poderão usar da palavra, 
na discussão, uma única vez, pelo prazo de lO (dez) mi­
nutos, · o autor e o relator da matéria principal e um 
Senador de cada partidô"." 

Art. 316 - § %.0 
- nov& redaçio 

ff Art. 316. . ...• -·- ...•.• ------~·-·-·-· ~ .• -•••••• - •.. - ••..••••• 
1 2.0 No turno supleme:Dl;a.r;PQ<Ierão usar da palavra, 

n& discussão, uma ún!ci vez; pelo prazo de 10. (dez) mi­
mrtos, o '&Utor e o relator da matéria principal e um 
Qra.dor <le cada partido, :~mltida a ·apresentação de emen­
da, desde. que ~ií.Q .. constitua substitutivo Integral." 

Art. S4S - nova redação 
"Art. 343 . Anunéiada a vo~ão de qualquer matéria, 

é Ilclto ao 5en«dor usar da palavra para encamlnht-la, 
uma única vez; pelo prazo de lO (dez) minutos, na apre­
ciação prel.lnÍ.Inar, no primeiro e no tum.o único e, pelo 
prazo de 5 (cjneo) minutos, no segundo e no turno su­
plementar." 
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Art. ;a« - nova redaçi.o 
"Art. 344. o encamlnhrunento é pa.rt,e Integrante da 

votação_,, 

Art. 351 - nova redaçi.o 

"Art. 351. Proclamado o resultado de uma votação, é 
licito ao Senador enviar à Mesa, para publicação, decla­
ração de voto escrita, redigida. em termos' "eglmentals, não 
lhe sendo permitido lê-l!l- ou fazer, a seu respeito, qual­
quer comentârrio. da tribuna. 

Parágrafo único. •Não haverá declaraçãO de voto se 
a dellheração !or secreta, se não se completar por !alta 
de número, ou se a votação não for suscetivel de enca-
minhamento," · - --

Art. 445- acróocimo de§ 1.0 e transformação do art. 448 em 
11 z.•, eom nova redÁção 

"Art. 445 ·········-····-···.-····-······~·-·············· 
§ 1.• Para ~ntradltar a questão de oMeni; é· perml- · 

tido a um Senador !alar por prazo não excedente ao 
fixado no artigo 11nterior. 

§ 2.0 Nenhum senador poderá renovar questão de or­
dem já resolvida pela Presidência ou por deliberação do 
Plenário." 

Art. 448 - nova iusposição 

"Art. 446: l!: 1.-recorrlvel a decisão da Presidência em 
questão de ordem, salvo se rell!clonada· com dispositivo 
constitucional." . . 

.Art. 449 - nova redação 

. "Art. 449. Apresentado recurso, que não terá 'efeito 
~uspenslvo, o · Presidente, ex officlo, ou pór proposta do 
recorrente, deferida pelo Plenário, remeterá a matéria à 
Comissão de Constituição e Justiça. 

§ 1.0 O parecer da Comissão de Constituição e .Tus­
<tlça, proferido no prazo de 48 (quarenta e oito) h(lras, 
sefá incluido em. Ordem do Dia para dellheração do Ple­
llãrio. 

§ 2.0 Em se .tratando. de questão de ordem sobre ma­
téria em regime de urgência do art. 37Y, a e -b, ou com 
prazo !atai de tramitação, o recurso somente poderá Jer 
proposto por 1/3 (um terço.) da composição do Sel)ado ou 
lidet que repre~nte esse -número." · 

A,lj;. 2.o Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
bllcaçao. 

Art. 3.0 -Revogam-se as _çllsposições em contrário. 

lustlficaçi.o 

mna das principais atribuições do Poder Legislativo é a ela­
boração de leis, que se completa com a dellheração !lnal, pelo 
Plenário das casas Legislativas, dos projetos que lhes dllo '?J:i&lm· 

As normM estahelecldas no Regimento do Senado para a 
apreCiação das proposições, como temos verl!icado, dificultam J!O· 
bremaneira ou mesmo In viabU!zam a votação das matérias em 
prazo ral:oihel, tantas são as oportnuldades de ln·terve:t>ção e a 
superabundãncia de prazos para o uso· da palawa na ta..e pre­
paratória da respectiva dellheração. 

!Nas alterações que propomos ao· Regimento Interno, atravéa 
do presente Projeto, tivemos por escopo sanar algumas dessas di­
ficuldades, sem, entretanto, deoouldar de. garantir o mais amplo 
esclarecimento das proposições, não só através dos pareceres das 
Comissões técnicas, como, principalmente, dos debates em Ple­
nário .. 

Com esáe objetivo adota o Projeto alguns princ!plos já esta­
belecidos no Regimento Comum e no Regimento Interno da Cli.­
mara dos Deputados, cuja aceitação, ao longO dos tempos, tem 
demonstrado serem os mais adequados ao proceSS<l legislativo. 

outra.! alterações decorrem da interr)reta.Ção lógica dé · dis­
posições do próprió Regimento, de normas adol;adas pela .Mesa 
nos trabalhos de Plenáorlo e Já consagradas e, ainda, da neces­
sidade de adaptar o Regimento Interno ao texto da Emenda 
Constitucional n:O 13, no referente à convocaçãO de suplente de 
Senador. · 

Sala d"" Sessões, 5 de março de 1932. ~ lOifé Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto que vém de ser lido, 
após publicado e distribuído em avulsos, fic<:irâ sObre a mesa durante 3 (três) 
sessões a fim de receber emendas, após o que será distribuído àS comissões 
competentes: 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discursO.)..:.... Sr. Pre~ 
sídente e Srs. Senadores: 

A Mensagem do General João Batista Figueiredo ao CongressO Nacio­
nal, na abertura da presente Sessão Legislativa, uma vez mais deixou escapar 
a oportunidade de expor a situação do País e solicitar ao Poder Legislativo as 
providências julgadas necessárias, conforme preceitua o texto constitucional. 

O referido documento, no entanto, preferiu voar na direção oposta. Res­
saltou o desempenho do comércio eXterior em 1981, o qual considerou excep­
cional, e o declínio do ritmo inflacionário, preocupando-se mais em reunir 
grandes números, num inexplicável lapso de memória de uma década, pois a 
que estamos vivendo é a de oitenta, onde perde sentido o- ufanismo. 

A Mensagem do Poder Executivo ao Congresso Naciorial deve apresen­
tar, antes de tudo, um diagnóstico da situação ·geral do País. POr isso, nãO 
pode ser um mero repositório de esperanças, nem tampouco documento 
apropriado para a defesa da correção monetária, instituto que, no Brasil, -tem 
sido bem mais um acionador de polêmicas, pois todos a identificam como im­
posição do sistema financeiro que a utiliza como forma de empobrecer ores­
tante da Nação. 

Causa espécie, Sr. Presidente, o silêncio da mensagem sobre problemas 
da mais alta importância, em relação aos quais as manifestações oficiais têni 
sido sempre muito pouco claras. 

Por que a economia brasileira cresceu -3,7% em 1981, numa recessão 
bastante mais profunda do que a esperada pelas autoridades econômico­
financeiras do País? 

Quais foram os motivos pelos quais não se providenciou um plano de 
emergência, durante o ano de 1981, destinado a frear o desemprego e evitar as 
graves conseqüências dele advindas?-

Por que a inflação, num ano de forte desaceleração econômica e con­
tenção drástica da demanda interna, atingiu a um índice tão elevado (95,2%)? 

Quais os motivos que determinaram a participaçãO do Governo federal, 
por íritefmédio do Banco do Brasil e outras entidades públicas, no Projeto J a­
ri, em defesa de um empreendimento privado deficitário, quando aí está o 
povo brasileiro a necessitar de auxílio para pelo menos sobreviver dignamen-
te? -

E uma última pergunta: Qual o verdadeiro problema da Previdência So­
cic;tl. y quando espera o Poder Executivo ter esse sistema definitivamente em 
equilíbrio? 

Apesar desses e outros problemas, a Mensagem de 1982 ao Congresso 
Nacional, Sr. Presidente, perdeu-se em considerações em certa medida até 
mesmo estranhas, em torno de questões irrelevantes, como civilizar a civili­
zação, inVentar o porvir; traçat ris e5trad3s -do futuro: 

Acreditamos que seria bem mais aceitável tivesse havido uma explicação 
sobre por que nem mesmo a hipótese menos otimista de desempenho das ex­
portações, de 24 bilhões de dólares, estabelecida pelo_ Conselho Monetário 
Nacional, em janeiro de 1981, não foi atingida. 

Houvesse tal explicação, neste nosso País de memória fraca, a mensagem 
não se referiria aos 23,3 bilhões de dólares obtidos com as vendas externas 
como um bom desempenho das exportações brasileiras em 1981. 

A expectativa de "exportações crescentes a taxas mais altas do que o es­
toque da dívida ou o seu serviço" não ocorreu de forma suficiente em 1981. 
Em certa medida, o problema agravou-se. 

As exportações cresceram somente 15,7%, apesar de vigorosamente esti­
muladas, enquanto foi de 14% o acréscimo-no estoque da dívida externa. 

Ao lado disso, o serviço da dívida passou de 14,2 bilhões para 18 bilhões 
de dólares, quer dizer, um crescimento da ordem de 26%, aproXimadamente, 
entre 1980 e 1981. -

O País quer - é um direito seu, soberano - a in-formação precisa, o co­
nhecimento da realidade brasileira em toda a sua dimensão. 

Somente assim, Sr. Presidente, poderá exercer o seu mais alto direito, 
qual seja o de se autoconduzír, sem sujeições ou tutelas desnecessárias. 

Na mensagem do ano passado ao Congresso Nacional, o General João 
Baptista Figúein!âo cOnsidera-va -n:egatiVã a trãnsmigração de um partido 
para outro, por dificultar '"a consistência do quadro partidário", .. com refle­
xos maiores, insanáveis, no funcionamento das Casas do COngresso Nacio­
nal". 

Da mesma forma, acrescentava que o funcionamento produtivo da vida 
democrática não subsiste, nem so_brev_iverá jamais, sem diálogo e sem nego­
ciação entre correntes divergentes. 

De que niódo-ag:íu durante o ano de !981 o Govefno, a fim de evitar a 
tranSmigraçãO partidária e- consolidar o diálogo e _a negociação? 
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Em primeiro lugar, quando precisou d_ialogar e negociar (para que sere­
duzissem as exigências de parte a parte e se compatibilizassem posições ini­
cialmente inconciliáveis), encerrOu, de -modo brusco, conversações já adianta­
das e editou um monstrengo legislativo, o pacote de novembro, desajeitado 
instrumento capaz de assegurar de qualquer maneira o triunfo eleitoral do 
PDS. 

Ruiu, assim, num instante, todo um trabalho de organização partidária. 
O que apresenta, no plano estritamente político, a Mensagem ao Con­

gresso Nacional de 1981? 
Reafirma um compromisSo que, na Verdade, está de pernas quebradas 

desde o "pacote de novembro". 
A seguir acrescenta ao termo democracia dois adjetivos, perfeitamente 

dispensáveis, porquanto, se não os incorpora, democracia- ê um conceito va­
zio, irioperan-te. 

Sem liberdade, qualquer espécie de manifestação fica incompleta. 
Por outro lado, democracia, sendo governo do povo, evidentemente pela 

sua maioria, conTere com a noção de plural, ou seja, mais de um, pois para 
haver maioria é imprescindível o oposto, a minoria. 

A dinâmica democrática ê o eXercício da liberdade pela maioria, no sen­
tido da mudança, ou não. 

Por fim, Sr. Presidente, cabe referir a renovação de um gesto pelo Gene­
ral João Baptista de Figueiredo, da mão estendida, em direção do que Sua 
Excelência denomina os condutores políticos do País. 

Não temos dúvidas de que a atividade política requer, acima de tudo, ca­
pacidade de captar, registrar, dar seqüência aos anseios da população. 

Para tanto, devem os políticos exercitar um diálogo permanente com os 
condutores de fato da sociedade. 

O resultado é um diálogo global, conjunto, necessário, em que a mão es­
tendida é inerente ao processo, pois, caso contrário, outra não ê a colheita se­
não iflsatisfações acumuladas. O gesto, por mais boa _vontade que contenha, 
.não pode ser apenas uma mensagem, pois, sendo, as~im, nada transmite. 

Por isso, acreditamos que vale mais a sua efetivação, ainda que sem ma­
nifestação explícita. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

te. 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto, por permuta. 

OSR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes na Casa 33 Srs. Senadores. 
Não havendo _oúmero para deliberação, os itens de n'i's 1 a 6 da pauta fi­

cam com a votação adiada, enquanto os itens 7 e 8 ficam com a discussão 
· sobrestada, em virtude de Falta de quorum para votação do requerimento de 
que dependem. 

São os seguintes os itens adiados: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 1981 
-Complementar (n9 168/80 --Complementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Economia: e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'~l3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma .que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Con.fitituiçào e Justira. pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorãvel; 
- de Saúde, ravorável; e 

-de Finan('as. favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 
Víanil e José Fragel\i. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação d_as Leis do_ Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 
---PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição r: Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade: 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, jurídicidade e, no 

mérito, Favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em priinCiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER. sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciõnalidade, juridicidade e, no 

mérito, favoráveL 

6 

Votação, em priinCiró--úlfriO;-d"ó Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n"' 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avUlsos, tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, FavoráVet; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil: e 
- de Finança.<:. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 33, de 1982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da- discu_ss_ão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 309, de 
1979. do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Ju.<:tiça. pela constitucionalídade e juridicidade; 
- de Legt:'ilaçào Social. favorável; 
- de Sen·iço Público· Cil'il. contrário: e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n"'s I e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 35/82~- do sei13dor 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. voltamos à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra, por cessão do nobre Senador José Lins, ao nobre Se­
nador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Pronuncia o seguinte discuros. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e .Srs. Senadores: 

A minha presença na tribuna, na tarde de hoje, tem como significado 
despertar a atenção da Casa, especialmente das lideranças do Governo, a res-
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peito do problema da política cambial, que adotajâ há alguns anos uma taxa 
flexível para o dólar, taxa essa que, infelizmente, agora altera aquela moeda, 
valorizando-a semanalmente. 

Ora, se o Governo permite que desvalorize, semanalmente a nossa moe­
da, e adota como parâmetro do aumento dos preços do transporte, dos carros 
e do combustível esta alta, desestabiliza, Sr. Presidente-e Srs. Senadores, toda 
a economia nacional e cria, no mercado, uma situação delicada e perigosa. 
Quem não sabe que, hoje, neste Pafs, a moeda desvaloriza-se a cada semana'? 
Completou-se agora, em fevereiro, 12 meses de alta do dólar, com a conse­
qüente desvalorização do cruzeiro, que chegou a quase 100%. 

O que faz o Governo? Permite a- desvalorização do cruzeiro numa faixa 
de I 00%, permitindo também que as Letras do tesouro ofereçam uln lucro de 
123% ao ano. Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta política é catastrófica para a 
economia nacional, atenta contra a nossa própria segurança. Da-í por que a 
minha presença na tribuna para ver se consigo despertar o interesse das lide­
ranças do Governo, para dialogarmos a respeito dessa malfadada política. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, qUe é de suma importância que 
esse assunto seja tratado no Senado Federal, porque ele requer a responsabili­
dade dos membros desta Casa. O desemprego, no Rio de Janeiro, no mês pas­
sado, atingiu quase 10%, chegou a 9;7%, oferecerldo 342 mil pessoas ao dC­
semprego, jogadas ao abandono. São Paulo, também, teve aumentada a taxa 
de desemprego, atingindo mais de 9% e alcançando 380 mil pessoas. Assim, 
temos a desvalorização semanal da nossa moeda, temos as Letras do Tesou­
ro, os papéis do Governo garantidos pelo Governo, dando um lucro astronô­
mico a quem tem capital de giro, prevalecendo, com isto, o desemprego em 
massa em todas as capitais importantes do País. Para se ter uma idéia, Recife 
ofereceu, no mês passado, um quadro delicado, ou seja, 9,3%, também, de de­
sempregados. Aumentou, assustadoramente, o desemprego em Recife, em 
Salvador. Só no Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, tivemos um quadro 
menos pessimista, que foi de 6,2%. 

O Sr. E~·elásio Vieirâ - Permite-me V. Ex" um aParte? 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior prazér. 

O Sr. Evelásio Vieira- A-partir de 1969/'iO, o GOverno começou a pro­
mover urna abertura à economia internacional sem _pensar, sem meditar nas 
conseqíiências que essa política "poderia acarretar ao País. Em razão dessa 
abertura e com o endividamento crescente, fomos pressionados a ter que ex­
portar a qualquer preço. Não tendo mercadorias com preços competitivos no 
mercado externo, o Governo passou a subsidiar e, simultaneamente, a desva­
lorizar o cruzeiro perante o dólar para tentar a colocação dos nossos produ­
tos no mercado externo. Como conseqiiência dessa desvalorização temos a 
divida crescendo automaticamente, passando a se constituir numa v~rdadeira 
bola de neve; já ultrapassou os 60 bilhões de dólares, vai para os 70 e não há 
que a segure com essa política econômica vigente. E._mais: co_m_ a desvalori­
zação do cruzeiro, as importações indispensáveis das matérias-primas, das 
peças de reposição para mãquirlas que importâmos, passaram a encarecer 
também os produtos aqui produzidos, aqui elaborados. Aí estão componen­
tes fortes dessa inflação que continua a corroer os assalariados brasileiros, a 
descapitalizar o empresário nacional. ~ por isso, Senador dentre outras ra­
zões. que estamos com este flagelo do desemprego no Brasil; é por isso que o 
subemprego continua crescente, é por isto que há miséria, há empobrecimen­
to de uma parcela cada vez mais ponderável de brasileiros. Meus cumprimen­
tos a V. Ex• pelo tema importante que levanta, com críticas certas ao Gover­
no Federal pela sua política econômico-financeira. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Evelásio Vieira, agradeço a V.­
Ex• e rclembro que a inflação não é a Cã.usa dos nossos males. É apenas a con­
seqíiência do mal maior que é a irresponsabilidade do Governo, falta de en­
tendimento do Governo, a falta de capacidade para gerir os destinos deste 
País. Lembro que, há quatro ou cinco anos, o Governo fazia uma propagan­
da imensa da grande necessidade que o País tinha de energia; segundo o Go­
verno ia friltar energia- no País; segundo o -Governo, não tínhamos energia 
para desenvolver o nosso parque industrial, nós estávamos chegando ao cú­
mulo de faltar energia para trabalhar. Muito bem! Os Ministros reuniram-se 
esta semana e chegaram à conclusão de que está sobrando energia. Nós esta­
mos com mais de 20% da nossa capacidade energética ociosa. Isto é conse­
qüência da diminuição do parque industrial brasileiro. Muito berll! Os Minis­
tros reuniram-se esta semana e chegaram à cdnclusão de que está sobrando 
energia. Nós estamos com mais de 20% da nossa capacidade energética ocio­
sa. Isto é conseqíiência da diminuição do parque industrial brasileiro. E por 
quê? Justamente pelo lucro fácil, Senador Evelásio Vieira, das cadernetas de 
poupança, da aquisição de Letras do Tesouro. Se o cidadão tem condições de 
mais do que duplicar o seu capital sem fazer nada, apenas adquirindo papéis 
garantidos pelo Governo, ou jogando na poupança ociosa a c-..aderneta de 

poupança da Caixa Econômica-, por que ele vai jogar o seu dinheiro na indús­
tria, ou nessa economia de um modo geral completamente desestabilizada? 

O Sr. José Lins- Permite V. EX' um aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA- Vou .concluir a minha resposta ao Senador 
Evelásio Vieira, e, logo em seguida, darei o aparte a V. Ex•, com o maior pra­
zer. 

Senador Evelásio Vieira, eu produzo queijo. O leite, que é a matéria­
prima do queijo que eu fabrico, fica para mim a vinte e sete àuzeiros o litro. 
Com um litro de leite, puro, industrializado em queijo, eu apuro vinte e sete 
cruzeiros. Eu preciso vender, Semidor, seis litros de leite puro para comprar 
um litro de coca-cola. Eu tenho coco, eu mando tirar esses cocos: eu preciso 
vender sete cocos e meio para comprar um litro de coca-cola. Por incrível que 
pareça, esta é a grande realidade deste País. Nós, que trabalhamos na agroin­
dústria, precisamos, a cada -ano que passa, de mais dinheiro e nos endivida­
mos mais, porque a ecoitomia deste País desestabilizou-se e chegou a um tal 
ponto que precisamos pagar caro para poder produzir deficitariamente. Por 
que, Senador Evelásio Vieira1 Por conta do modelo que está aí, um modelo 
econômico que assegura, a quem tem o dinheiro, ganhar o que quer. Quem 
tem dinheiro neste País está ganhando o que bem entende. Se ele quiser com­
prar Letras do Tesouro Nacional para ganhar 123%, CStá aí o Governo ofere­
cendo as Letras e com garantia. Se ele não quiser comprar Letras do Tesouto 
e quiser investir no Banco do Brasil, nas RDBs- Recibo de Depósito Ban­
cário - o gerente garante, assina o que for preciso e ainda fica devendo fa­
vor, porque os gerentes precisam desenvolver as RDBs para demonstrar, à 
Diretoria do Banco do Brasil que têm força junto aos seus clientes. 

Ora, Senador Evelásio Vieira, quem, neste País, vai desenvolver seu par­
que industrial, sua economia, se ela estã desestabilizada através de um mode­
lo que dá tudo a quem tem o dinheiro, e o nega a quem quer trabalhar, a 
quem quer produzir o elementar direito de, trabalhando, poder viver às suas 
cus~a§. Esta é a realidade a um modelo que atenta contra a própria Segurança 
Nacional. 

O ~r. Evelásio Vieira - Permite V:. Ex' um aparte'! 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior prazer. 

O Sr. Et>elásio Vieira- V. Ex' tem razão, há- um exc'edente apreciável de 
energia de origem hidráulica no EStado de São Paulo. E no Paranã, 3 usinas 
concluídas estão na ociosidade por falta de consumidores e de linhas de trans­
missão. Em breve, deverá entrar em operação a ITAIPU; vamos ter usinas, 
vamos ter energia, não teremos linha de transmissão, não teremos consumi­
dor. Por quê? Porque não houve planejamento sério nesses investimentos. E: o 
desatino! V. Ex• está perfeitamente correto, Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Evelásio Vieira, a Lfght em São 
Paulo, naquela transação feita há pouco tempo -acho que não tem 2 anos 
-a aquisição da Líght, daquele grupo estrangeiro, pelo Governo não enten­
di c ninguém entendeu, até hoje. Por que adquiriram a Líght se havia grupos 
particulares que~endo fazer a transação? Eu não sei.porque adquiriram a 
U_ght, se São Paulo está agora com mais de 20% de energia hidráulica ociosa. 

Ainda há mais, Senador Evelásio Vieira, é preciso que se diga, que o de­
semprego cresce, tendo em vista justamente as cadernetas de poupança ocio­
sas que são uma válvula de desemprego. Porque ninguém, neste País, em sã 
consciência, vai jogar o seu dinheiro no mercado dia ri te da crise que estâ aí a 
olhos vistos. 

Portanto, a minha presença na tribuna é para discutir com os meus cole­
gas, especialmente com aqueles qlle representam, na Casa, o Governo, aquilo 
que vai Pela minha mente. Estou preocupado com essa desvalorização do cru­
zeiro, semanalmente. O cruzeiro caiu, agora de janeiro para fevereiro, sete ve­
zes. Sete vezes! Semanalmente, liga-se a televisão e está lá mais uma desvalo­
rização do cruzeiro. 

Comprei nos Estados Unidos, em dezembro do ano passado,- há uns 
14 meses- do Banco do Brasil, dólar a 68 cruzeiros. Pois bem, esses dólares, 
que adquiri a 68 cruzeiros, em dezeinbro do ano pas-sado- está fazendo 14 
meses - estão custando hoje mais de 140 cruzeiros no câmbio oficíal, e no 
câmbio paralelo este preço alcançou, ontem, no Rio de Janeiro, 208 cruzei­
ros. Quem tem dinheiro neste País e trabalha com do lar está ganhando o que 
quer. 

Está aí a minha preocupação com esse tipo de política que oferece, na 
reãlidade, a quem tem o dinheiro o direito, já não é mais procurar onde vai 
ganhar mais, é -onde vai ter mais segurança na aplicação dos seus recursos fi­
nanceiros. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, Senador José Lins. 
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O Sr. José Lins- Nobre Senador Agenor Maria, V. Ex' trata de assun­
tos muito amplos, muito sérios e muito diversificãdos, todos eles relaciona­
dos, porém, com a economia do País. Eu gostaria de comentar em primeiro 
lugar a questão da energia. V. Ex~ sabe que, em função do surto de desenvol­
vimento do País, o consumo de energia vinha crescendo ... 

O SR. AGENOR MARIA - Vinha crescendo. 

O Sr. José Lins- ... a üma t_axa muito alta. No_ Nordeste, a 18% ao ano; 
no País como um todo, a cerca de ll% ao ano. Mesmo em 1981 não houve 
crescimento zero, como alguns presumem. Caiu a taxa de crescimento, que 
passou de 11% para cerca de 3%. Houve, portanto, uma diferença no consu­
mo da ordem de 8% para menos. Acontece que ao nível atual de produção de 
energia elétrica no País, já da ordem de mais de 30 mil megawatts, esses 8% 
representam nada menos do que 2 mil e 400 megawans; Tanto quanto todo o 
consumo do Nordeste ou até um pouco mais.~ natural, portanto, que a pro­
gramação, que vinha sendo intensiva, no sentido da rãpida implantação de 
novas fontes produtom.s de energia tenha sofrido modificações. ~ por isso 
que o Governo Federal reformulou todo o planejamento de implantação de 
novas unidades produtoras, adiando a aplicação de recursos nessa ãrea. Eu 
particularmente terno, nobre Senador, que de uma hora para outra novamen­
te passemos a crescer nlpidamente e precisemos voltar às previsões antigas. 
Mas, isso é da dinâmica da programação. Ninguém pode fugir a essas contin­
gências. Quanto ao problema da. poupança, V. Ex' tem razão, quando diz que 
os juros pagos pela poupança são atrativos. E o são. Mas quando V. Ex~ acha 
que faltam recursos pant investimentos na indústria, porque o pessoal prefere 
aplicar na poupança, já nJo tem razão. O sistema de captação de poupanças é 
exatamente o meio mais adequado de conseguir recursos para a aplicação nas 
atividades produtivas, isto é, se ninguém poupar, então, -não- haverá dinheiro 
para aplicar na indústria ou nos investimentos de um modo geral. Uma coisa 
se completa uma com a outra. Elas não são contraditórias entre si. 

O SR. AGENOR MARIA- Acho que é, pelo seguinte: o dinheiro da 
poupança, nobre Senador José Lins, não oferece a mínima possibilidade de 
ser transportudo para a indústria ou para o comércio, porque o lucro dopou­
pador passa de 80%, e a nossa indústria não tem capacidade de rentabilidade 
pura responder por essa obrigação de juros, que é mUito alta. Só na indústria 
de construção civil na construção de casas, para vender e ser pago em 15, 20 
ou 25 anos é que realmente essa poupança é aplicada. V. Ex~ compreende que 
o comprador da casa sofre, independentemente dos juros, correção mone­
tária. Duí porque- V. Ex• viu, no ano em curso- foi mais de 90% a alta das 
prestações dn c:.ts.:t própria. Ora, se O Governo obriga o cidadão que comprou 
a casa própriu, para possuí-la, a pagar uma prestação superior a 90% para 
mais é porque o poupador está gafthando um dinheiro satisfatório. Mas a in­
dústria não tem eondiçõc...;; de pagar esse tipo de juros; a agricultura, muito 
menos. V. Ex• é- Um homem do Nordeste e sabe. 

O Sr. José Um- Discordo de V. Ex• Temos que distinguir aquelas ati­
vidades que devem ser subsidiadas daquelas outras que podem absorver re­
cursos normais. 

O SR. AGENOR MARIA- Estou afifmandCi 5 V. Ex' que só a indús­
tria da construção civil pode arcar com esses juros, porque o prestamista da 
casa própriu fica ohrig<Ido a pagar, cada vez mais, com uma prestação mais 
alta haja vist<1 .:1 correo:,.·ào monetária. Outro aspecto que gostaria de levar ao 
conhecimento de V. Ex~. para que levasse ao conhecimento do Governo, é 
que eu ncho que essa desvalorização do cruzeiro, semanalmente, tem, e não 
deixuria de ter. urna importância superior, psicolOgiCamente falando, em 
cada um de nós brasileiros. Veja bem, se a nossa moeda se desvaloriza a cada 
semana, a desvalorização dele é tendo em vista o quê? Tendo em vista uma si­
tum.;ào em que mlo temos condições de dar estabilidade a nossa moeda. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA- Vou terminar pfimeitó o meu raciocínio 
pnru que depois V. Ex~ possa realmente me contrapor. 

Não temos condi~ões de dar estabilidade à nossa moeda, e é justamente 
por i.sso que el.:l.sofrc, a cad.:1 semana, um desgaste dessa falta de condição, e 
vem o problema d<l queda do cruzeiro e conseqüentemente a valorização do 
dólar. Ora, o dólar sobe u cada semana e o parâmetro da alta de combustível 
é o dólur- porque perguntaram ao Ministro Delfim Netto há uns dois meses 
atrás, quando foi congelado o pre~o do petróleo: Sr. Ministro, agora, com o 
congelamento do prc~.;o do petróleo, não mais vai subir o preço da gasolina 
no Br.:tsil? Elt: rc.-;pondeu; Não, temos dois padmetros, um é a alta de preço 
do petróleo d<t Arúhia c o outro é a desvalorização_da nossa moeda. Eles con­
gelaram o preço do petróleo, mas a desvalorização da_ moeda continua, de 
forma que, enquanto continuar ;;t desvalorização do cruzeiro, continuará a 
alta do combustíveL 

Ora, Senador José Lins, se sabemos que, a cada hora que sobe o preço da 
gasolina. sobe o preço do frete, e 90% da nossa produção é transportada ... 

O Sr. José Lin.ç- V. Ex• se engana. O frete é a óleo. 

O SR. AGENOR MARIA- Gostaria que V, Ex• atentasse para o se­
guinte: o frete é a óleo, mas, por inCrível que pareça, o óleo estã subindo mais 
do que a gasolina. 

O Sr. José Uns - Agora, porque estava subsidiado demais. 

O SR_ AGENOR MARIA- Pois é, nessa última alta, o óleo, que é um 
combustível de trabalho, por incrível que pareça, sobe mais do que a gasoli­
na, que é um combustível de lazer. Daí eu achar que o Governo está louco, 
porque eu não entendo. Corno V. Ex~ acabou de confirmar, o óleo é um com­
bustível de trabalho, é um combustível que transporta a mercadoria, porque é 
o combustível dos caminhões, das carretas etc~ Pois bem, o óleo ê o combustí­
vel de trabalho; nessa última alta, V. Ex~ pode ver, o óleo subiu mais do que a 
gasolina. Esse é um negócio terrível! Assim, o Governo está premiando o la­
zer e penalizando o trabalho. 

Outro aspecto, Senador José Lins, também contundente, é que o salãrio, 
no Rio Grande do Norte, Estado que eu tenho a honra de representar nesta 
Casa, é Cr$ 9.700,00. Descontada a taxa de oito e pouco por cento da Previ­
dência Social, o assalariado recebe uma importância inferior a CrS 9.000,00, 
ou seja, o que ele percebe, por um mês de trabalho, não chega a ser CrS 
300,00 por dia, que não dá para comprar mais um quilo de carne, que custa 
Cr$ 440,00. 

Do povo que procura trabalho no Rio Grande do Norte, apenas 50% en­
contra o salário, e este salário-dia, que poucos estão encontrando, não dá 
para comprar um quilo de carne. Veja V. Ex•, nobre Senador José Lins, para 
onde é que nós vamos ser arrastados num Estado onde o subsalãrio é maior 
d9 que o salário? 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Estou concluindo o raciocínio, para que 
V. Ex•, quando responder, responda dentro desse problema primeiro. 

O diesel sobe mais do que a gasolina. O parâmetro da alta da gasolina e 
do diesel é a desvalorização do cruzeiro. O cruzeiro desvaloriza-se, agora, se­
manalmente. E é a desvalorização dele, o parâmetro da alta desse combustí­
vel. E nós sabemos que esse combustível, que estã subindo, agora, semanal­
mente, é o combustível que impulsiona justamente a produção. Se é o com­
bustível que impulsiona a produção e ele sofre aumento, sobe o frete; subindo 
os fretes sobe o custo da produção, e subindo o custo da produção, vem a in­
flação. 

Ouço o nobre Senador José Lins com o maior prazer. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ sabe que o dólar não sobe porque simplesmente 
o Governo deseja pagar um 'pouco mais por ele. Quando o Governo paga um 
dólar mais caro, ele está pagando mais aos exportadores. Isto significa que o 
Governo está mantendo um incentivo normal à exportação. Se urna determi­
nada mercadoria vai para o exterior, trocada por um dólar aviltado, evidente­
mente, o exportador não tem nenhum interesse em exportàr. Se o dólar sobe, 
há, pelo menos, dois motivos: pela diferença entre a desvalorização de fora e 
a valorização interna, que depende da nossa própria inflação. Então o Gover-. 
no-o- faz para manter um equilíbrio no sistema de incentivo à exportação. De 
modo que é realmente importante. Tanto é assim que o Governo, muitas ve­
zes, tem incentivos para a exportação e incentivos para a importação e traba­
lha, às vezes, com dólares de preços diferentes, quando se trata de uma coisa 
ou de outra. Mas eu queria levantar um outro problema com V. Ex• ... 

0 SR. AGENOR MARIA -Só respondendo a V. Ex• 

O Sr. José Uns - Sim. 

O SR. AGENOR MARIA- Se o objetivo do Governo, quando encare­
ce o custo do dólar, é tão-somente premiar o exportador ... 

O Sr. José Lins- Não é tão-somente, mas ê manter o equilíbrio no mer­
cado externo. 

O SR. AGENOR MARIA- Mas é lógico, isso é a mesma coisa. É para 
com isso desenvolver a nossa exportação e minorar o sacrifício na nossa ba­
lança comercial; e eu perguntaria a V. Ex~: será que o Governo, se pesasse as 
conseqüências desse encarecimento do dólar, não ia chegar à conclusão de 
que devi_a adotar um outro modelo, em vez de um modelo extrovertido, que 
dá ao mercado estrangeiro condições de ditar os preços por quanto vai com­
prar o que nós produzimos? V. Ex• sabe que o café nós só temos condições de 
dar preço quando ocorre a geada~ quando não ocorre a geada o nosso merca­
do é normal, quem dá os preços é quem compra. Enfim os nossos produtos 
nobres como o café, o cacau, o açúcar, o ferro, para esses produtos nobres 
quem dá o preço, infelizmente, é quem compra. 
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Senador Josê Lins ... 

O Sr. José Lins- A sugestão de V. Ex• é que nós consumamos interna­
mente e não exportemos? 

O SR. AGENOR MARIA -Não. O que eu acho é o seguinte: se esse 
tipo de política fosse certa, nós não estâvarriOS Com esse desemprego que eslá 
aí, nós não estaríamos com essa desvalorização semanal da nossa moeda, não 
estaríamos com esse endividamento astronômico que nós temos e não estáva­
mos nesta situação de penúria em que nossos valores êticos e morais da nossa 
sociedade estão, aí, cambaleando. 

O Sr. José Lins - V. Ex• se engana, nobre Senador. 

O SR. AGENOR MARIA -Nobre Senador José Lins, eu falei no sa­
lário da minha terra, que não chega a ser 300 cruzeiros/dia. 

O Sr. José Lins- Mas não foi V. Ex• quem me disse, há poucos dias, 
que se procurar um trabalhador no setor rural, não encontra, porque todos 
estão ganhando menos que o salário mas preferem trabalhar para a emergên­
cia. Vê V. Ex" as contradições. 

O SR. AGENOR MARIA - Eu chego lâ, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Mas V. Ex• observe, o fato que citou e aquele outro, 
da história que me contou, de um amigo que acordava tarde culpando o Go­
verno por suas próprias dificuldades. 

O SR. AGENOR MARIA- Eu passarei a contar, agora, para V. Ex• 

O Sr. José Lins - Eu agradeço a V. Ex• 
O SR. AGENOR MARIA- Nobre Senador José Lins, tenho dito mui­

to o seguinte: o que dignifica o trabalho e a pessoa poder dizer - "eu sou 
pobre mas eu vivo às minhas custas". Nobre Senador José Lins, um assalaria­
do que precísa alcançar a maioridade, tira a carteir<:I de reservista, tira a car­
teira do Ministério do Trabalho e vai ganhar um salário que não chega a ser 
300 cruzeiiosjdia. Esse assalariado, -mesmo que for ignorante, analfabeto, 
chegará à conclusão psicológica de que ele vai perder o amor pel_o labor, por­
que o que dignifica o trabalho é ele poder dizer: .. eu sou pobre mas eu vivo às 
minhas custas". Mas, se ele ganha um salário tão insignificante, que não dá 
para comprar um quilo de carne, ele perderá o amor pelo trabalho. Agora, o 
que vai acontecer com esse sujeito que perde o interesse pelo trabalho? O ci­
dadão perde o interesse pela mulher, deixa-a ... 

O Sr. José Lins - Isto ê perigoso. 

O SR. AGENOR MARIA - Pefmita-me apenas terminar o meu ra­
ciocínio. Então, quando ele perde o interesse p_elo trabalho, aí não tem mais 
diária que o faça trabalhar. O que está acontecendo ~o Nordeste é o seguinte: 
o Governo paga, através da Emergência que, em vez de ser instrumento para 
assegurar trabalho a quem não tem, é uma escola de vadiagem, de malandro. 
O Governei pagava, o ano passado, 4 mil e 70 cruzeiros por mês, e agora V. 
Ex• sabe que ele está pagando 5 mil e 700 cruzeiros. A diária do infeliz da 
seca não chega a ser 200 cruzeiros. 

Ora, o que está acontecendo? O Governo n3o terit coragem para fiscali­
zar um serviço que independente de ele pagar um salário de miséria, ainda o 
paga atrasado. E ele está ganhando aqueles 5 mil e 700 cruzeiros para não fa­
zer nada; então, cría-se aquela situação que um fazendeiro me disse: "Mas, 
compadre Agenor, eu depois de velho virei malandro e velhaco". Eu pergun­
tei: .. Mas como é isso?" .. ~ o seguinte, disse ele: .. Estou nessa emergência já 
há dois anos sem fazer nada, virei malandro". Digo: .. E o velhaco?" Ele disse: 
.. 0 que pagam é tão pouco que não dá para pagar o que devo, e não vou po­
der pagar." 

Então, Senador José Lins, o salário mínimo é um convite à malandra­
gem. O salário mínimo não enobrece o trabalho, porque é um salário que não 
chega a ser 300 cruzeiros por dia, daí não enobrece nada. Procurar-se quem 
queira trabalhar, hoje no Nordeste, não é fãcil. Quanto à resposta que V. Ex• 
dá ao problema da valorização do dólar, acho que V. Ex• não está certo, não! 
O dólar não está ganhando esse valor porque o Governo quer valorizar o 
dólar para melhorar a nossa exportação. Se fosse isso, era urn: colosso. O 
dólar está valorizando, Senador José Lins, sabe por quê? 

O Sr. José Lins - Imagine V. Ex• o dólar barato para facilitar a impor­
tação, todo mundo a comprar e ninguém a exportar, porque ·recebe pouco 
pelo que exporta. 

O Sr. Evelásio Vieira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA -Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira- Senador Agenor Maria, em 1964 a nossa dívida 
externa era inferior a quatro bilhões de dólares. Se a nossa dívida hoje fosse 
da ordem de 10 bilhões de dólares não precisaríamos estar subsidiando as ex­
portações, não precisaríamos estar desvalorizando o cruzeiro para possibili-

tara colocação dos nossos produtos no exterior. Acontece Senador Agenor 
Maria que o Governo, de forma irresponsável, passou a contrair empréstimos 
externos para a implantação de projetos portentosos e de longa maturação. 
Ele endividou-se no exterior; a dívida_ foi para vinte, para trinta e aí o serviço 
da dívida acelerou o endividamento ... 

O Sr. José Lins - Foi o preço do petróleo que subiu no exterior. 

O Sr. Evelásio Vieira- Senador José Lins, V. Ex' que é tão educado, tão 
gentil, tão respeitado r, permita que eu' possa desenvolver o meu raciocínio. A 
nossa dív_ida hoje já ultrapassou 60 bilhões de dólares e irá para 70, para 80. E. 
irreversível. O serviço da dívida este ano deverá ultrapassar os 20 bilhões de 
dólares. O Governo é obrigado hoje, diante dessa política, é obrigado real~ 
mente a desvalorizar o cruzeiro, para possibilitar a troca de mercadorias, por­
que senão nós não teríamos condições. Ocorre, Senador, que com essa desva­
lorização estamos onerando as matétias-primas, as quais temos necessidade 
de importar para o nosso parque fabril. Oneramos os equipamentos, as peças 
de reposição que temos que importar. Em razão dessa política é que nós esta­
m_os a enfrentar os mais sérios prOblemas e o Governo, não querendo contar 
com a participação dos vários segmentos da sociedade, não querendo ouvir 
sugestões sãbias, certas, como a de V. Ex•, se encontra incapaz, impotente, 
para eqüacionar esses sérios problemas onde o principal, o mais grave é o do 
desemprego que continua crescente. E o Governo não enxerga esses proble­
mas graves, dessa parcela ponderável de brasileiros que irâ votar contra os 
candidatos do PDS, e o Governo então procura através de casuísmos abran­
dar a sua derrota fragorosa. V. Ex" está correto nas observações que faz. Não 
tem razões _o_ in-teligente Senador José Lins porque, com toda sua alta sabedo­
ria, torna-se incapaz para pulverizar as críticas justas de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA -Nobre Senador Evelâsio Vieira, estou hã 7 
anos nesta Casa~ A cada ano que passa recebo mais cartas pedindo emprego. 
Mas, agora, não somente as cartas; o meu gabinete é cheio de gente atrâs de 
emprego-; diariamente, cinco, seis pessoas vão me procurar pedindo emprego 
.. pelo amor de Deus". Esse povo não quer roubar ninguém; quer um traba­
lho, uma ocupação, quer um meio de vida. Isso ocorre em todo o Brasil. Este 
é um aspecto. 

Sobre o aspecto da nossa balança, ternos a balança de serviços, onde são 
registradas as operações deste País; temos uma balança de importação e outra 
de exportação. Agora, só vai funcionar a de exportação; a de importação não 
vai funcionar mais. Não podemos importar maís nada. 

Precisaremos, neste ano de 82, de 18 bilhões de dólares só para cobrir os 
serviços da dívida; e mais de 50% destes 18 bilhões são juros. Se esta é a reali­
dade, a nossa balança de exportação deve ser superavitária, queira ou não 
queira, possa ou não possa. Ela não pode mais apresentar déficit nenhum. E, 
não ê porque o Governo esteja fazendo economia. Não. É porque ele não 
pode apresentar déficit na balança de exportação. A realidade é esta. Não se 
pode tapar o sol com a peneira. O encargo da balança de serviços é tão grande 
que no Brasil, a partir deste ano, a nossa balança de exportação não podere­
gistrar mais nenhum déficit. Corno este ano já apresentou liquidez, já apre~ 
sentou saldo positiVo teremós de_ aumentar esse saldo exportando mais do 
que importamos, para poder aliviar a balança de serviços que eles deixaram 
num ponto que irá criar uma situação insustentável neste País. Nobre Sena­
dor Evelásio Vieira, nós não temos condições de pagar 18 bilhões de dólares 
da balança de serviços a não ser tornando mais dinheiro emprestado para pa­
gar juros. 

Ora, Senador Evelásio Vieira, tomar dinheiro emprestado para pagar ju­
ros ê a d-emonstração da incapacidade dos governos revolucionários que nos 
levaram a esta situação. Até 1975 tínhamos uma situação mais ou menos ra­
zoável; mas, o aumento da dívida externa a partir de 1976 foi uma coisa astro­
nômica e hoje, infelizmente, a posição da balança de serviço é tão gravosa, é 
tão assustadora, que não podemos importar mais nada do que represente ô­
nus na balança de exportação ou de importação. 

Com muito prazer, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Agenor Maria, é de certo modo !amentável 
que ao -se ·arüi.US"ãr a dinâmica do crescimento nacional se façam comparações 
simplesmente númericas em torno da dívida de 1960, 64, com a dívida de ho­
je, sem fazer nenhuma correlação com o dinamismo da economia, com as 
mudanças drásticas que ocorreram em todos os cantos deste País. Ninguém 
se lembra de que o PIB nacional cresceu inúmeras vezes; ninguém se lembra 
de que a exportação crésceu mais de 20 vezes, ninguém se lembra de que a 
renda per capita do Brasil cresceu também quase quatro vezes e que a relação 
entre a dívída e as exportações continua uma relação normal. Ninguém se 
lembra das grandes transformações que acontenceram lá fora, quando um 
país como o nosso, que dependia fundamentalmente, e ainda depende, da 
energia externa, representada pelo petróleo, sofreu um impacto tremendo no 
curso do seu desenvolvimento, influindo significativamente para redução do 
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seu consumo, Todo muodo s~be que o petróleo passou de 1,8 dólar para 32 
dólares, e que a grande parcela de crescimento da dívida nacional. não se de~ 
veu a qualquer ação interna do Governo. Se à petróleo não tivesse subido 
como subiu, pelo menos 30 a 35 b_ilhões de dólares não fariam parte, hoje, da 
nossa dívida externa. Mas ninguém se le_mpra di~s9~- n~bre_ ~en_ad_or. ~-~in­
guém se lembra que, apesar de tudo isso, mesmo agora depois do segundo im­
pacto do petróleo, nós passamos de uma balança comercial çleficitâria para 
uma balança comercial superavitâria. Ainda no a rio atrasado, o déficit foi de 
2.8 bilhões de dólares. Jâ el)l 1981 tivemos um superávit de l bilhão e 200 mi· 
lhões de dólares. E nada disso se an.alisa, nobr:e Senador. Então, ê um passa­
dismo que não constrói, é um passadismo que não leva em conta a dinâmica 
do crescimento nacional. O problema de reajustamento do_cruzeiro, dare­
lação cruzeiro f dólar, é um problema de dinârriicã de mercado externo. Nós 
não vivemos isolados no mundo. Nós não podemos ter _uma inflação interna 
da ordem de 90% e mantc~_r o custo do dól.a..r o Jne~_rpo Qun.qt~ _õ anÇ> _tÇJ~q. E, 
por isso, o Governo; não querendo causar i_mpacto com uma matc:Jdesvalori­
zaçãO-, Cujo- reSultado todo mundo sabe, adot~ uma po_lítTCa- hoje con~agrada 
no mundo todo, que é a política das minid_esvalorizaçõCs. Entã_o, nobie Sena~ 
dor, nós, se não vivemOs isolados,_ temos que_nos aju_s!_ar a~- ~un~o. __ Temos 
problemas? Temos dificuldades? Temos. A nos.sa Qíyicl~ .externa ~t~ alta?~~~­
tâ. Estamos inadimplentes? Não. Estamos administrando mal a dívjda? Não. 
Estamos inelhorando a nossa exportação? Estamos; as exportações crescem 
mais do que a dívida. Então nobre ·s,en_ador, problemas hâ, fi1:aS ao se fazer a 
análise do desenvolvimento econômico do País, ou da dinâmica da economia 
do País, não se podem citar somente ·números isolados que mOstram a va­
riação desses dados em si. Sem um estudo comparativo, correlativo, as inter­
pretações de nada valem. Esta é que ê a verdade. 

O SR. AGENOR MARIA -Senador José Lins, açi)om11ito boro dialo­
gar com v. Ex• A polêmica com v. Ex• dâ oportunidaCie a que dialO&ueôiOs 
em bases reais. V. Ex• falou sobre o problema da renda per capita. V. Ex•, 
sendo homem do Nordeste, sabe que a renda per capita no Nordeste caiu. 

O Sr. José Lins- A renda per capita no Nordeste há muitos anoS não 
cai. 

O SR. AGENOR MARIA - Mas ela agora caiu para 400 dólares. 

O Sr. José Lins- V. Ex• se engana completamente, isso não é corretO. 

O SR. AGENOR MARIA- No Brasil, o número de pessoas mais ricas 
dftninuiu. As mais ricas ficaram mais ricas, mas o número de pessoas ricas di­
minuiu, e, em coriseqüência, a base da pirâmide ficou maior. 

O Sr. José Lins - Isso ê muito bom! 

O SR. AGENOR MARIA- Mas, isso cria um problema: a classe mé­
dia de alguns setores, pelo menos a do setor rural do Brasil, proletarizou-se. 

O Sr. José Lins - Estou de acordo com V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA -Outro aspecto da renda per capita. Veja 
bem. O Senador Agenor Maria ganha 400 mil cruzeiros por mês; o operário 
que votou nele ganha 8 mil e 700 cruzeiros. Então, são 408 mil e 700 cruzei­
ros. Na hora de fazer a feira, eu vo:u fazer com ós_riie_u_SAOO mil cruzeiros, e o 
operário que votou em mim vai fazer com os seus 8 mil e 700 cruzeiros. En­
tão, é uma média de renda que não reflete a realidade nacional. 

OS[- José Lins- V. Ex• tem razão. A renda média não representa fudo. 

O SR. AGENOR MARIA- Sinceramente, Senador José Lins, eu gosto 
de discutir Corii V. Ex• porque V. Ex• compreende, é um patriota, é um ho­
mem devotado e reconhece que a famflia assalariada brasileira, com esse tipo 
de salário minguado, com o subemprego, comtrsubsalário, ela estã indo para 
o- caos-~-

0 Sr. José Lins_ - IncluSive, reconheço as injustiças sociais do_sistema 
econômico a serem corrigidas. 

O SR. AGENOR MARIA~ Muito bem! V. Ex• reconhece que há uma 
desagregação na família brasileira. Porque.80% do operariado brasileiro ou 
ganha salário mínimo ou g3ilha abaixo do salário mínimo. Então, o que 
acontece?_ A família é a cel/ula ma ter da sociedade, mas se 80% do assalariado 
ganha o salário mínimo ou abaixo do salário míriimo, ele não po-de casar. Se 
esse tipo de pessoa não pode casar, não pode ter uma famflia. Então, pur 
incrível que possa parecer, constituir familia, no nosso Brasil, deixou de ser 
um direiio de _todos para ser privilégio de algumas pessoas. Esse aspecto ê 
contundente. vexatório e, sinceramente, abre um campo de preocupação asw 
sustador. Porque, nobre Senador Josê Uns, se a economia brasileira criou 
essa situação de não ter o que oferecer ao assalariado de baixa renda, chegan~ 
do ao ponto de um homem que completa 18 anos, presta o seu serviço militar, 
tira a carteira de reservista e CStâ apto para o trabalho, e o trabalho que o Go­
verno pode garantir a esse homem é um salário mínimo-, e esse salário-mínimo 

rlão lhe dâ condições- mhi.imas néi:rfâe ter i.im lar, perguntaria, Senador José 
Lins, para onde nós estamos irido'? A família é a ce/lula mater da sociedade, e 
80% dos que trabalham em nosso País são maiores, q Li e rem ter um lar, que-­
rern ier uma família, estão aptos para o trabalho, mas o salário que é ofereci­
do ao trabalhador não lhe dá cOndiçÕes de Casar, entãO ele deixa de ter uma 
família". Meu DeuS;-então a (ainília nO BraSU deixou de ser um direito de to­
dOs para, infelizmente, ser privilégiO "de alguns. _O qmfé-que-vem acontecen­
do? O sujeito não tYõde ter uma família; ele sejunia, ele se amiga, a mulher ar­
ranja dois,_ três filhos, ele deixa a companheira, e aí o- problema social vai-se 
agigantando. Um outro aspecto, -nobre Senador, contundente, terrível: no 
Brasil, pOr causa -desse tipo de salário, desapareceu a medicina preVeiltiva; 
nós temos, nos dias de hoje, a medicina curativa. Não há instituto para o rico 
que- possa curar esse Brasil doente que aí está. "f: um Brasil cheio de chagas, é 
um Brasil doente, mortalmeniC doente. Por quê? Porque o salário não ali­
menta nlnguéhi. v.- Ex• sabe que quem ganna Um Salário como esse não pode 
ilimOçar-nemjantar. ···~-~ ~ _.,, 

O Sr. José Lins - V._ Ex' permite um aparte'? 

O Sr. Bvelásio Vieira- Nobre Senador Agenor Maria, não esqueça V. 
Ex• ~e qu~ estou na fila. 

O SR. AGENOR MARIA - Deixe-me conclUir para que V. Ex• veja 
como a situação é grave. O salário é este...:.: riem sequer é o argumento de ren­
da per capita -:-Cr$ 9.700,00. E mais, para ganhar esse salário precisa ser 
maior, ter a carteira de reservista e a carteira do Ministério-do Trabalho. Se 
não tiver tudo_ isso não va-i ter o sãlârio.' Descontando-se a Previdência, 
sobram Pouco mais de oito mil cruzeiros. Veja bem, nobre Senador Josê Lins, 
a família_ ~tâ prejudicada por causá do salário, que não corresponde, nem de 
longe, às_suas necessidades mais prementeS. 

Já disse desta tribuna que o assalariado que mora neste País vai morrer 
solteiro feito o mulo, porque realmente não há condição de viver com este_sa­
lârio. Se um homem, ganhando salário mínimo, não tem condições de consti­
tuir um lar, PCJSSuir uma família, ele vai possuir seja o que o diabo for. Ele vai 
arrumar uma rapariga, uma prostituta, vai para o_ prostíbulo. Essa é a reali­
dade do nosso assalariado. 

A questão da medicina preventfvá: pelo amOr de Deus, se a pessoa não 
ganha o suficiente para almoçar e jantar comõ Se~ falar em medicina preventi­
va? No Nordeste, principalmente, toda essa gente de salârio -míninlo não está 
-almoçando e jantando. Na casa em que se almoça ejanta-éüina cása que tem 
renda familiar condigna. Na casa onde não há renda familiar, se almoça, não 
janta, se jantã., nãO almoça. V. Ex• sabe que é assim. Aí, vem o problema da 
medicina curatiya: o Brasil adoeceu. O Brasil adoeceu, hoje, moralmente, e 
economicamente. h um Brasil doente. Então, nobre Senador José Lins, digo a . 
V.-Ex' que estou assustado, o desemprego é grande. Mesmo quando o·--cida­
dão consegue o salário mínimo, ele continua na miséria. Lá no N ardeste, eu 
não sei quem está passando mais fome, se ê o operário ·de salário mínimo, que 
está trabalhando, ou o que está sem trabalho, porque ambos estão passando 
necessidade. 

O Sr. Eve!áslo Vieira - Permite V. Ex•- um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA -~Vou conceder g aparte ao nobre Senador 
José Lins, que havia pedido o aparte anteriormente, e logo em seguida o con­
cederei a V. Ex' 

Gostaria qUe o nobre Senador José Lins pudesse me responder quanto a 
essa questão do salário mí~iiito. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Agenor Maria, V. Ex• conhece tão 
bem quanto eu a situação do País. Não há como fugir de uma hora para outra 
da contingênCia desagradável dessa fase que vivemos. O salârio mínimo, real­
mente, não é capaz, sozinho, de manter _uma famijia. 

O SRcAGENOR MARIA .-c- Muito !>em! 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem toda razão. Agora, raciocine junto coriligo, 
V. Ex• que foi_n~scid_o no Nordes~e noi~t_eriqr: ~_o _ _Qo~so ~l?rtão~ vivíamos ª-9b. 
uma estrutura social em que não havia praticamente nem patrões nem empre­
gados, os homens_ conviViam uhs com us oUtrQs. Na fa-?.enda do seu pai comq_ 
na do meu, na pequena p-ropriedade do ineU~ -não tínhamos empregados; na 
minha casa não tínhamos empregados, mas agregados que conosco viviam e 
eram considerados quase como irmãos, como filhos_, como tios, como paren­
tes. Essas pessoas não exigiam ordenado; conviviam conosco, alimentavam­
se conosco, participãVam--QuáSé -da fainília. Chegou, porém, o momento em 
que as transformações sociais pressionaram de tal modo a comunidade, que 
esse víilculo-de aderência desapareceu completamente e foi substituído pelo 
vínculo empregatício. Os nOss.os pais não tióham condições de empregar to­
dos os-_ seus agregados. Primeira causa de __ esfa_celamento. Desfeito aquele 
vhiCulo, o segundo que surgiã. não efa cap-az-de substitUir o primeiro~ e· surg"i--
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ram os desempregados. Esses homens procuraram as cidades e as cidades não 
estavam preparadas para recebê-los~ No entanto, toda a nossa estrutura de 
comunicacão era a meSma dos grandes paíse~ desenvolvidos~ ~~es homens 
esperavam simplesmente se deslocar do campo para a cidade e lá encontrar 
emprego, escolas, condições de trabalho, em suma, todas aquelas condições 
que V. Ex" considera como mínimas necessárias para a estruturação ~a celu_la 
mater da pátria, que é a família. V. Ex• tem tod3: a razão. Nossogrande dra­
ma é que nós precis3m0s de recursos para estabelecer atividades capazes de 
absorver essa ímensa mão-de-obra que aí está, e-estamos ainda precisando su­
perar o problema não só para os desempregados que hoje existem, mas para 
os milhões, porque é mais de um milhão, que surgem a cada ano. V. Ex'f sabe 
que essas coisas não se fazem sem investimentos, e investimentos significam 
poupança da renda que é gerada, separação de uma parte e aplicação em noR 
vas atividades. E se essa poupança não é sufidente, ~Deus nos aJude a aprenR 
der corno ter paciência até qtie el8. chegue a ser suficjente. Se não compreen­
dermos esse problema, se nós, com a nossa vontade de resolvê-lo urgentemen­
te, exasperarmos aqueles a quem não temos condições imediatas de at~nder, 
certamente o caos virá. Daí por que eu digo que Se nós que sOmos líderes -
a-queles que são eleitos para o Parlamento são cert~mente líderes nas suas_ co­
munidades - se nós não tivermos a compreensão disSeS problemas, não va­
mos poder superá-los, ao contrário, vamos agrãvâ-loS. Daí por que, repito, 
nossa responsabilidade ê imensa. Não se trata de não reconhecer as dificulda­
des que V. Ex• levanta, absolutamente. Aç contrário, clamamos todos nós 
por justiça soçial,justiça_que não se faz de graça, Uma grande parte da justiça 
estâ no coração da gente, na mente e na vontade, mas uma grande parte da 
ju~tiça social se faz com a eõntribuição da economia. 

O SR. AGENOR MARIA - Senador José Lins, antes de conceder o 
aparte ao nobre Senador Evelásio Vieira, eu quero dizer a V. Ex' o seguinte: 
assusta-me sair do interior, das fazendas, onde as casas estão fechando por­
que o povo rtão quer-mais viver no·roçaâo_, nã-Zõriã iural,_ e sei que em Natal 
estão fazendo conjuntos residenciais com 4, 5 lilfl casãs. Para Quê? Para hos­
pedar malandro, para hospedar vagabundos, porque o Governo não tem 
onde arranjar emprego para essa gente. 

O Sr. José Lins- Vagabundos que não são--Cl.dpados de sê-lot 

O SR. AGENOR MARIA - Então, veja bem V. Ex•: as casas das fa­
zendas estão fechando, o homem vem para a cidade e o Governo está fazendo 
uma casinha novinha para lhe entregar e ele pagar em 25 anos. Mas e o em­
prego para aquele cidadão que deixou a lavoura e veio para a cidade? Agora 
eu pergunto, Senador José Lins: por que o Governo está fazendo tapta casa, 
se o Governo não tem o emprego para dar ao homem lá do interior, que estã 
saindo para morar na cidade? 

O Sr. José Lins....:.... Normalmente, nobre Senador, o povo reclama casa, 
habitação. Está ar a própria Igreja reclamando! Veja bem, o problema se 
criou quarido aqueles homens vieram para a cidade sem que o Governo os 
chamasse, e agora eles querem casa. Eu estou de acordo com V. Ex• em que 
essas casas talvez devessem estar sendo feitas lã no interior ,juntamente com a 
oportunidade de trabalho, porque a casa só não vai resolver. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador José Lins, um governo competen­
te, capaz. não faz o que lhe pedem, mas o_ que pode e deve. 

O Sr. José Lins - Não se pode jogar toda a responsabilidade sobre o 
Governo.-

O SR. AGENOR MARIA -Um governo capaz i competente -'repito 
-não faz o que lh6 pedem, faz o que pode e deVe fazer. EtÚre pOder fazer e 
atender um pedido, Senador José Lins, vai unJ:a diferenÇa mUlto-grande. 

Eu disse a V. Ex• certa vez e repito agora: quando eu era garotinho, meu 
pai e minha mãe acordavam de madrugada - vou contar desta tribuna para 
ficar registrado nos Anais do Senado, para vei- o pudoi do nosso povo a que 
ponto está chegando - meu pai e minha mãe tinham três propriedades, e lá 
em casa o artigo de maior valor que eu me lembrp era um relógio de dar cor­
da. Pois bem, ac_ordavam de madrugada, mamãe fazía o cafe, a barra 
quebrando, o dia clareando. Papai ia trabã.lhar no _CurraJ, m~~ãe-p~g~~a_ um_ 
cesto e ia para o roçado tirar bredo ejitiraria para dar aos. POrcoS-. A nlinha 
mãeL. Isso em 1938, os dOis trabalhando assim, donos de _três propriedades~ 
e fui tiiâdo de um colégiO íiltefiio pOfque iião l:mdiarri-pagaf_a_ meõ-s31idade de 
duzentos cruzeiros por mês. Pois bem, eu chegO hoje em S~o Vicente, onde 
nasci e me lembro disso, e na Casa de urtt cidadão que Itão tem três proprieda~ 
des, nem duas, tem um pedaço de terra, _chego -~~-n~~~ __ h9~t:t-~i~ ~<!_n~~-~---­
uma C-IO ila -porta, rádio, televisão, geTadtirã, liquidificador, enceradeira, 
tudo- e pergunto pelo seu fulano, e a- moça ~e responâe que~ele foi para o 
futebol, ch"egou tarde, e está dormindo- isso às noves horas da manhã! Per­
gunto pela dona da casa e· a moça diz_que ela ~oi_ fazer as_~!ihas, .eorqtl~ ela vai 
para Natal mais tarde~-Aí eu di~o à moça que chame o dono e diga que é Age~ 

nor Maria. Aí ela acorda o sujeito que todo sonolento vem dizendo: .. 0 tem~ 
po difícil, o Governo tem que ajudar ... " Risos.) Pelo amor de Deus, para 
onde vai este País!? 

O Sr. José Lins- V. Ex' agor-a pintOU o retrato deste PaJs. Todo mundo 
culpa o Governo, inesrrio quando nãO terit razão. 

OSR. AGENOR MARiA:_ Mas, Senador José Lins, o responsâvel é o 
Governo! . - -

O Sr. José Lins- E V. Ex• tambêrn aCha que é o Governo; de vez qUe 
acaba de concordar com o seu amigo ... 

O SR. AGENOR MARIA -0 responsável ê o Governo, no seu pater­
nalismo desenfreado. Senador José Lins, fui ao Secretário do f-1ínistéiio- do 
Jnteríor, Cofonel do-ExércitO, no ariO pais3do; e lhe disse: Coronel, vai voltar 
Q tempo da escravidão? Ele pôs uns olhos grandes em mim e perguntou por 
que eu fazia uma pergunta-d3Queiás? Eu disse~ Coronel, vocês estão pagando 
por um mês de trabalho quatro mil e setenta cruzeiros. O Senhor acha que um 
homem que tem liberdade ~ai passar um inês trabalhando para ganhar quatro 
m"il e Setenta- cn.lzeífos? CfCófôfietme"l-esPOndeu Que era muito pouco e me 
perguntou o Que se deveria fazer. E: fácil, é só os senhores pagarem um salário 
que dignifique o ltabalho, só e mais nada. _ 

Então, quem é o respoilsãvel por essa emergência do N(lrdeste, qu~ é 
uma escola de malandragem? É o GovernO, que ao invés de estabelecer uma 
emergência para ãssegi.Irãr trabalho a quem não tem, assegurou uma emer-
gência para... -

ó Sr. José Li/,s- Emergênda-i"emergência, nobre Senador Agenor Ma~ 
ria! Imagine o que aconteceria se o GoVernO obrigasse todo o mundo a pagar, 
hoje, aq jnvés de ~oye, J:rin!a m_il cruzeiros? Imagine o que aconteceria, a 
onda de desemprego::. ~-

0 SR.AGENORMARIA~- Senador José Lins, eu disse ao Ministro 
Mário Andreazza: Ministro, pelo amor de Deus, não faça isso. S_e V. Ex• ge~ 
neralizar a ajuda no Nordeste,_ vaJI)os ter milhões de criaturas que nunca 
plantaram um pé de ~ada_-Nós ternos no N ardeste atividades paralelas. Aí ele 
me perguntou:_ "Quais são as atividades par~lelas?" D~~se-lhe: o h<?mem que 
faz cal-vão, E o homem que pesca; que Caça, que faz rede, ê o homem que faz 
cachimbo, pessoas que moram na zona rural mas que nunca .. deram um pre­
go na barra de sabão", nunca plahtaram nada, viveram sempre de atividades 
paralelas à agricultura. Mas eles não tomaram·o meu parecer, criaram esta 
emergênCia -que esta ai... - - -

O Sr. José Lins - Está tudo empregado! 

O SR. AGENOR MARIA- ".uma escola de malandros. Tem milhões. 
de pessoas nela. 

Estamos num ·ano eleitoral. Quero ver o Governo parar com esta emer­
gência- da maneira que ela está. E repito: se ela passar mais um ano --acho 
que vai passar - aí não vai parar mais. 

O Sr. José Lins- ConcOrdo com V. Ex•, nesse ponto. 

O SR. AGENOR MARIA -Com o maior prazer, ouço o~ aparte do 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides-- Nobre Senador Agenor Maria, uma referência 
que desejava fazer. também, é ao paternalismo governamental a que V. Ex• se 
referiu no _seu prcmunciamento._Eng!ul_n_to __ o _Go_~erno diminui as cotas do 
FUndO de-PãrtiCipaÇ-ão ctC;-Est3:do_s e Municípios. o Ministro do Interior dis­
tribui çQ_eques de 3. e 4 milhõ.es_de cruzeiros para _aplicação ao bel-prazer dos 
prefeitOS rriUiiicipáfs· e- pl-c!StãÇãO ·eXciuS!Vámente ·às respectivas Câmaras. Veja 
V. Ex• o siilâf eVidente desse paternalismO: ao invés desses recursos chegarem 
pelo caminho normal, que seria se assegurar a cota do Fu~do de ~articipação 
de Estados e MunicípioS, o- Govern-o prefere que essa distribuição se faça pe~ 
las mãos do Ministro cfo Interior para caracterizar a-mercê, a benevolência do 
Poqer Executivo-em relação a essas mun1Clpalída"des- e, ainda mais, uma dis~ 
crilJli.Qação iníQua e odiep.ta- em rel3.çao aos prefeitos da Oposição que não reR 
ceQelll C$$~ cheques, porque as obras que seriam executadas pelas respectivas 
municipalidades, o são através do Governo do Estado e não através dessas 
prefeituras, numa discriminação que a:indá mais Ciiract"erizá a iniqÚiáaâe des­
se tratamento paternalista do Governo Federal. 

-~O SR. AGENOR MARIA- Senador Mauro Benevides, acho que o Se. 
nadar José Lins reconhece _que com rel'!ÇªO _à_ quebra daquele sentimento 
malõr-,-eln .:pàtte o-g=rariCfe- re8ponSâVef-ê o Governo. 

V. Ex• acabou de afirmar como são distribuídas as cotas, o dinheiro da 
Nação, ... 

O Sr. Jose Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior prazer, Senador José Lins. 
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O Sr. José Lins- Senador Agenor Maria, temos pessoalmente discutido 
muito sobre a emergência. Acho que V. Ex• tem razão. O_ Governo estã hojC 
sustentando I milhão e 200 mil homens no Nord_este, não apenas pagailâo al­
guns dias de trabalho pÔr semana, mas pagando de I I' de j3rieir0 a 31 de de­
zembro. Portanto, identifica-se um problema muito interessa-nte: de que- esses 
homens estão preferindo ganhar seis mil cruzeiros, ou um pouco menos, a ga­
nhar doze mil quando V. Ex• os procura para vir trabalhar na sua fazenda. 
Este é um fenômeno que nós mesmos não podemos interpretar facilmente, 
porque sabemos que esses recursos não são suficientes para qUe eles vivam. 
De modo que defendo o ponto de vista de que a emergência deveria exigir um 
trabalho mais efetivo e pagar, também, um salãrio melhor. Neste ponto~ V. 
Ex• tem razão, mas acho injusto, nobre Senador Agenor Maria, profunda­
mente injusto quandO o Senador Mauro Benevides se refere ou faz uma refe­
rência inteiramente fora de propósito a respeito de uma suposta redução do 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios pelo Governo. Isso não é 
absolutamente verdade, mesmo porque se trata de um instituto constitucio­
nal. Houve, no mês passado, uma queda na receita do mês que nada tem a ver 
com redução pelo Governo, mesmo porque esses recursos são creditados di· 
retamente aos Estados e Municípios. Se houve queda no mês, é evidente que 
haverá recuperação logo em seguida, porque aquilo decorreu apenas de um 
nuxo de entrada de recursos. O Governo Federal não fica com esse dinheiro, 
não pode dele se apropriar. Ele é depositado diretamente no banco, distribuí· 
do aos Estados e Municípios, de acordo com o previsto na Constituição, e só 
uma mudança na Constituição pode reduzir esses recursos. Quanto ao PAM, 
Programa de Ajuda aos Municípios, isso está sendo feito indiscriminadamen­
te para todos.~ Acho que no Ceará, 100% dos municípios receberam; se alguns 
não receberam, certamente receberão. 

O Sr~ Mauro Benevides- Pergunto ao nobre Senador José Lins, através 
de V. Ex•, nobre Senador Agenor Maria, se esses cheques estão sendo entre-­
gues aos prefeitos do PMDB ou do extinto Partido Popular? Pergunto a S. 
Ex•, através de V. Ex• 

O Sr. José Lins- Faz pouco tempo, Senador Mauro Benevides, que esse 
programa foi iniciado. Não há qualquer restrição dessa natureza. ~ verdade 
que no Ceaiá, se houver cinco municípios da Oposição é muito. Ora, pelo me-­
nos 50% dos municípios ai"ilda não receberam recursos do PAM, logo pode 
haver entre estes, algum da Oposição. Não hã qualquer restrição. Se V. Ex• 
alega isto, não o faz comjilstíça. Se V. Ex• aqui vem para reclamar do Gover­
no, que, sem fazer qualquer redução do Fundo de Participação·- qUero repe­
tir isso -leva recursos a. mais para os municípios, se S. Ex•, Senador Mauro 
Benevides, reclama desses pobres recursos dados aos pequenos municípios, ê: 
claro que não vou poder concordar com S. Ex' 

O Sr. Mauro Benevides- Essa reclamação em relação ao Fundo de Par­
ticipação dos Estados e Municípios, a redução registrada sobretudo em feve­
reiro, foi o tema central da última reunião do Conselho Deliberativo da SU­
DENE, e quem veiculou esse protesto com a maior veemência, com toda a 
contundência de linguagem, foi o Chefe político do Senador José Lins, que~ 
o Coronel Virgflio Távora, Governador do Ceará_._ 

O Sr. José Lins- O Senador Mauro Benevides sabe, porque é um ho­
mem esclarecido, que esses fundos são decorrência de instituto constitucio­
nal. Portanto, não cabe ao Governo reduzi-los a·o seu bel-prazer. De modo 
que acho que essa é uma interpretação meramente política e que não tem sen­
tido nós aqu"i, a este nTvd;-estãirii:oS -discutindo. 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. Presidente, é uma reprimenda do nobre 
Vice-Líder ao seu Chefe maior, Goveriüidor Virgilio Távora, que aflorou O 
problema na reunião da SUDENE, com ampla repercussão não apenas na 
imprensa nordestina, mas também nos grandes órgãos da imprensa brasileirà. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Solicitaria ao nobre Senador 
Agenor Maria não conceder mais apartes, porque há outros oradores inscri­
tos, inclusive Senadores que vão viajar e têm pressa. 

O SR. AGENOR MARIA- Pois não, Sr. Presidente. Queroapenas 
concluir dizendo a V. Ex', Senador José Lins, o seguinte: V. Ex,•_teve_a_ genti­
leza, o patriotismo, o espírito público de concordar comigo em que o salário 
mínimo, neSte País, não ofereCe à massa de assalariados condições mínimas 
nem para o casamento. Concordou V. Ex' comigo de que a inflação e o d~­
semprego crescem. Então, V. Ex' concorda comigo, ... 

O Sr. José Lins- Não, não concordei em que a inflação cresce. V. Ex• 
vê, todo dia, ser anunciado que a inflação está caindo. V. Ex• não pode dizer 
isso. 

O SR. AGENOR MARIA - Concorde comigo, nobre Senador, que 
esse modelo econômico que aí esiã, que atenta contra a segurança nacional, o 
modelo que dá a quem tem dinheiro o direito de ganhar tudo e, ao mesmo 

tempo, nega a quem produz e a quem trabalha, o elementar direito de poder 
víver às suas custas_. 

É importante, Sr. Senador Jo.sé Lins, que esse modelo, que atenta contra 
a segurança naci9nal, caia. Vivemos em um País de agiotagem, onde quem 
tem dinheiro está ganhando o que quer e as multidões, que não dispõem de 
capital de giro próprio, não têm condições nem de trabalhar, porque traba­
lham deficitariamente tendo em vista os lucros astronômicos dos bancos, que 
incutem, a cada dia que passa, os juros maiores, jui:"os esses que oferecem aos 
donos do dinheiro o direito de ter tudo~ e negam a quem trabalha neste País, 
o elementar direito de, trabalhando, poder honrar e dignificar o trabalho. 

Esse modelo precisa ser mudado, nobre Senador José Lins, como precisa 
ser mudado também o modelo tributário, um modelo que atenta contra a Fe­
deração. V. Ex' sabe que os Estados produtores de matéria-prima no Brasil, 
em alguns meses do ano importam mais tributos do que exportam. V. Ex• 
sabe quê São Paulo estâ aí, com um superávit extraordinãrio na receita de 
ICM, dando oportunidade ao Sr. Governador Paulo Maluf de presentear a 
quem ele- quer. E, enquanto dá oportunidade ao Governo de São Paulo de 
sair dando presentes pelo Brasil afora, nega aos Estados do Maranhão, de 
Sergipe, do Rio Grande do Norte~ da Paraíba, à maioria dos Estados. produ-­
tores de matéria~prima~ o direito, o elementar direito de viverem numa Fede­
ração. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, concluo o meu pronunciamento na 
tarde de hoje, rogando a Deus para que possa iluminar este Governo, que 
leva a cada dia este País para uma situação catastrófica, negando o direito ao 
brasileiro de, como brasileiro, poder viver e matando, Sr. Presidente e Srs. Se­
ri adores, os valores éticos e morais da nossa sociedad~, pois estã ai a família 
jogada à sarjeta, desagregada, prostituindo-se, em função do modelo elitista 
que tem, como objetivo, dar lucro a quem tem dinheiro, em função de um 
modelo anti-Brasil que beneficia, tão-somente, os estrangeiros e o capital es· 
trangeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro, por permuta com o nobre Senador Mauro Benevi­
des. 

O SR. FRANCO MONTQRO (P.ro)luncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presid_ente e Srs. Senadores; 

DIA INTERNACIONAL DA MULHER 

No próximo dia 8 comeinoi'a-se o· Dia Internacional da Mulher, que estã 
cada vez mais consciente da importância do seu papel na sociedade, e luta 
pelo reconhecimento de seus direítos. 

No Brasil, a Constituição Federal garante direitos iguais para as pessoas · 
de ambos os sexos mas, na verdade, a legislação, os usos e costumes sociais 
não asseguram essa igualdade às mulheres. Daí por que elas têm-se organiza­
do em associaçãoes e inovirrientoS, através dos quais procuram lutar contra as 
discriminações que sofrem em múltiplos s·e"tO!es da vida social. 

Queremos manifestar nossa solidariedade e apoio a "esse movimento bra­
sileiro e mUndial de reivindicação dos direitos da inulher. 

Solidários com essa luta, temos procurado atender às justas reivindi­
caÇões âa nl.ulher brasileira, através de projetos já aprovados e transformados 
em lei, ou ilinda em tramitaçãO no COngresso Nacional. 

Dentre as leis que se originaram de projetos de nossa autoria podemos 
citar: a Lei n9 5.859/73, que assegura os beneficios da Previdência Social às. 
empregadas domésticas; a Lei n~' 6.136/74, que determina o pagamento do 
salário-maternidade, rião diretamente pela empresa, que gerava uma perse­
guição, na realidade, à mulher, mas por intermédio do INPS; e a emenda 
aprovada e introzida na Lei Complementar nl' 26/75, que permite ao traba­
lhador retirar sua parcela do PIS-PASEP para despesas de casamento. 

.E11contram-se em tramitação no Senado outros projetos que beneficiam 
a mulher e reconhecem os seus direitos. Para esses, nesta oportunidade, pedi­
mos O apoio dos nobres Senadores e das comissões especializadas. São eles: o 
Projeto de Lei do Senado nl' 121, de 1979, que dispõe sobre a concessão do 
abono de permanência ·em -Se±Vfço às mUlheres seguradas do INPS, a partir 
dos vinte e cinco anos de atividades; o Projeto de Lei do Senado n9 150, de 
1979, estabelecendo que, se o Instituto Nacional de Previdência Social não 
preStar ássistênCiá médica à gestante deverá reembolsar à segurada as despe­
sas comprovadamente realizadas; o Projeto de Lei do Senado n9 286, de 1979, 
que assegura aposentadoria com salário integral à mulher segurada do INPS; 
o Projeto de Lei n'i' 88, de 1980, que estende à empregada doméstica a pro­
teção da legislação de acidentes do trabalho; o Projeto de Lei do Senado n9 
159, de 1981, que assegura à mulher aposentadoria proporcional aos vinte e 
cinco anos de serViço. 

Encontra-se também no Cci"ngresso, no momento na Câmara dos Depu­
tados, já aprovado pel~ Senado, o Projeto de Lei do Senado n9 33, de 1980, 
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que atribui ao Movimento Feminino d!'s partidos políticos direitos iguais aos 
dos Movimentos Trabalhista e Estudantil. Para este projeto, conforme enten~ 
dimento que já mantivemos com o líder Odacir Klein, será solicitada urgência 
na sua tramitação na Câmara dos Deputados, por acaião do Dia Internacio­
nal da Mulher. 

Na data histórica do Dia Internacional da Mulher, é oportuno que o Se­
nado Federal reafirme sua disposição de dar cumprimento aó preceitO consti­
tucional de que ~·todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo".­

Essa igualdade fundamental de direitos, afirmada também na Decla­
ração Universal dos Direitos da Pessoa Humana, estâ longe de ser reconheci­
da na vida social de nossos dias. 

Daí a validade e importância dos movimentos em defesa dos direitos da 
mulher e de sua participação atiVa em nossa Vida pública. 

No despertar da sociedade civil brasileira, que alcança hoje múltiplos se~ 
tores de nossa p-opulação, destaca~se o movimento das ~ulheres. Ap~iâ-lo 
significa contribuir pára a cOnstrução de 'uma verdadeira democracia, basea-
da nOs- valores da liberdade e da justiça social. -

Era o que em tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)...:_ Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, por cessão do nobre Senador Bernardino Viana. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)...:.. Concedo a-palavra ao nobie~Se-
nador Gabriel Hermes. (Pausa.) 

S. Ex' não estâ presente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O conselhão da SUFRAMA estã hoje reunido, na capital amazonense, 
para comemorar os seus qUinze anos de criação. 

A Superintendência da Zona Franca de Manaus su.rgiu no Governo Cas~ 
tello Branco, recebeu amplo apoio de seus sucessores: Marechal Costa e Sil­
va, General Emílio Médici, General Ernesto GeiSel, e atualmente dO Presi­
dente João Figueiredo que, inclusive, ampliou a cota desse organisnio, de 
quatrocentos e quarenta e cinco milhões para quinhentos milhões de dólares. 

Esse órgão teve no Coronel Floriano Pacheco seu priffieiro Superinten~ 
dente, seguido dos Srs. Hugo de Almeida, José Martins Amado, Aloysio 
Monteiro e Carneiro Campelo, aos quais homenageio pelos serviços presta­
dos, está hoje sob o comando do ilustre Ruy Alberto Lins que, com a sua ca­
pacidade criadora e o seu dinamismo vem oferecendo admirável desempenho 
à frente desse órgão propulsor do progresso de Manaus e do Amazonas, com 
reflexos positivos em toda a Amazôpia Ocidintal. -

A SUFRAMA, pela maneira como foi concebida, tem chamado a 
atenção de vãrios países que por isso procuram conhecer a sua nomenclatura, 
tão bem definida pelo seu dinâmico Superintendente, Ruy Alberto Lins, 
como um atestado da capacidade brasileira. 

Oriundo daquela ârea, posso dizer a V. Ex•s que a SUFRAMA represen~ 
tou um verdadeiro pólo de desenvolvimento amazônico. Saúdo o Superinten­
dente Ruy Lins, dizendo que os amazônidas o aplaudem também pela sua 
probidade administrativa. 

Na oportunidade, registro os meus aplausos ao honrado e incansável 
Ministro Mário David Andreazza, que não tem medido esforços no sentido 
de auxiliar a SUFRAMA, juntamente com o eminente Ministro Delfim Net-
to. -

Gostaria que constasse, como parte integrante deste meu pronunciamen~ 
to, o importante depoimento do Ministro Mãrio Andreazza na Revista Inte­
rior, sob o título "Crescem os Desafios para a SUFRAMA", bem_como a sig­
nificativa mensagem do Ministro Delflm Netto, publicada no jornal A Criti­
ca, de Manaus. 

Era isto, Sr. Presidente, que gostaria de registrar. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JORGE KALU· 
ME EM SEU DISCURSO: 

CRESCEM OS DESAFIOS PARA A SUFRAMA 

·Mário David Andreazza 

A Amazônia, esse grande patrimônio natural do povo brasileiro, é ãrea 
definida como prioritária na política de governo do presidente João- Fiqueire~ 
do. Em consonância com essa política, os planos e problemas de ação já esta~ 
belecidos buscam obter o rãpido desenvolvimento e integração econômica, 
através da ocupação ordenada e seletiva da região, o que vem sendo feito com 

a concentração de recursos materiais e humanos em âreas predeterminadas 
que apresentem maior potencial agromineral, agropecuário e agroindustrial. 

Em termos mais prãticos, essa polítíca se traduz na formação de uma 
infra-estrutura ecOnômica e social de fipoio a pólos dinâmicOs propulsores de 
atividades econômicas, de modo que estes possam servir de centros difusores 
dos benefícios do progresso e da civilização, para que Amazônia possa al­
cançar--o dinamismo econômico das demais regiões do" país. 

Mantidos os princípios da polítiqa governamental definida para a região 
coma um todo, reserva-se à SUFRAMA - Superintendencia da Zona Fran­
ca de Manaus, uma atuação específica VOltada basicamente para -o-atingimen­
to de dois objetivos fundam"entalmente estratégicos. 

O primeiro- Consiste- na -co-iisOlidação do deserrvolvimento já atingido 
pelo núcleo central da Zona FranCa de Manaus, com seu dinâmico pólo in­
dustrial, agropecuário e comerciaL 

Inegavelmente, a Zona Franca de Manaus conquistou, nos seus 15 anos 
de existência, uma presença marcante na vida nacional. Implantada em plena 
selva, ela já se responsabiliza, por exemplo, por 80% de toda~ oferta nacional 
dC produtos eletrônicos. No curto espaço de 12 meses, produziu mais de dois 
milhões de rádios portáteis, um milhão de teleViso.res e qUase dois milhões de 
calculadoras. 

Sua produção industrial diVersificada indui bens como veícUlos de duas 
rodas (motociclos, ciclomotores C: biçicletas), máquinas fotográficas, fitas 
magnêtlcas e- feió8ios de todos os tipos, principalmente de pulso. A produção 
anual da indústria relojoeira está prevista para cinco milhõeS de unidades, volu­
rnfFCiijiilZ-âe atender 50% do mercado nacional. 

O parque fabril instalado em Manãus é composto de 200 unfdad~ indu~­
triais, que envolvem um volume global de investimentos da ordem de 18 bi­
lhões de cruzeiros e que, em termos sociais mais imediatos representam a 
criação e manutenção de 60 mil novos empregos diretos. 

_ R uma invejãvel pOsição que, pelo seu significado para o processo de de­
s~nvolvimento de -toda a Amazônia, deve ser consolidada. O governo federal, 
perfeitamente co~ciente _da importância estratégica da Zona Franca de Ma­
noãus Com.ó centrO lmpüTSOr do -crescimerito ~qnômico, regional, não poupa­
rã -esforçoS para SUã cÓnsÓ1icÜtção e dinamização. Manaus, que antes da Zona 
Franca não passava de acanhada cidade de porte médio, hojejâ_ se situa entre 
a-S r2 nía!Ore-8 capitais brasileiras.-- -

O segundo grande obje~ivõ estreitamente ligado ao primeiro, consiste na 
redução, dentro ~o m~is cur_to espaço de tempo possível, das disparidades 
infra-regi"õonais airida eXistentes na·Amazônia Ocidental, extensa área de dois 
milhc;Jes de quilômetros quadrados, sob a jurisdição da SUFRAMA, que 
abrange os Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e o Território Federal de 
Roraima. 

Para se atingir este objetivo o governo pretende continuar concentrando 
re~ursos materiais e humanos no sentido de formar uma infra-estrutura eco~ 
nômica e social, tanio nas áreas perifêricas da Zona Franca de Manaus como 
nos outros pólos de atividades econômicas que se vão formando em toda a 
extepsão da Amazônia Ocidental. 

A exemplo de Manaus, esses pólos deverão atuar como centros impulso­
res do desenvolvimento econômico. 

Para desempenhar suas funções, dentro do maior raio de ação possível, 
necessita naturalmente a SUFRAMA de novos instrumentos de ação e do re­
forço dos instrumentos disponíveis, adequando-se sua estrutura à dimensão 
que se pretende dela. Para isso estã se buscando o incremento do fluxo de re-­
cursos para a região, quer sob a forma de incentivos, quer sob a forma de cré­
ditos, quer ainda sob a forma de investimentos a fundo perdido, em obras e 
serviços de infra-estrutura econ9mj~a e social. 

Apesar das extraordinárias conquistas obtidas pela SUFRAMA, não se 
pode ignorar que o setor primário na Amazônia Ocidental continua ainda de 
certa forma estacionário e que, com relação ao setor terciário, temos, ao lado 
do ritmo razoável de crescimento apresentado pelo comércio, uma evolução 
qualitativamente insatisfatória em termos de serviços públicos e privados. 

Para superar esses pontos mais frágeis da economia subregional, vem se 
promove-ndo a adequação dos investimentos atraídos pelos incentivos espe­
ciais da Zona Franca de Manaus, de modo a gerar maior dinamismo à econo­
mia local, o que serâ conseguido com a crescente utilização das matêrias­
primas regionais, pelas indústrias mais sofisticadas através sobretudo, de 
bens intermediários beneficiados por unidades industriais localizadas em ou­
tros pólos econômicos da região. 

Neste sentido estâ sendo impulsionada, mediante dispositivos adequa­
dos, a produção de bens intermediários, tanto na periferia da Zona Franca de 
Manaus, como nos flancos da Amazônia Ocidental, de forma que os setores 
industriais já em fase de consolidação (eletroeletrônico, metalmecânico, relo· 
joeiro, motociclos e ciclomotores) possam continuar o crescente processo de 
nacionalização e regionalização- de seus produtos. 
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Para a integração perfeita- e definiti~a do parque ixldustrial de Manaus 
com a economia subregional, estão sendo enviados esfprços com o objetivo 
de impulsionar o desenvolvimento do distrito industrial de Rio Branco, no 
Acre e de se promover a breve implantação dos distritos industriais de Ron· 
dônia_ e Roraima. . _ _ _ 

A nacionalização do processo produtivo do parque industrial de Manaus 
vem sendo perseguida através de instrumentos e ações em favor do emprego 
cada vez mais intensivo, não somente de matêrias-priinas mas de outros fato­
res de produção originadas da própria região, tais corno mão-de-obra, capital 
e capacidade empresarial. 

A dimensão da responsbilidade da SUFRAMA cresce à medida em que 
se tornam maiores os desafios da economia brasileira diante do conte~to in­
ternacional, esperando-se da Zona Franca de Manaus,- Õ.ão sOffientC SU-iCOi:L­
-quista no" inercado interno, mas a ampliação do seu Poder de cOMPetiÇão no 
exteriõr, que ·serã naturalmente traduzido em maiOr volume· de exportações 
para geração das divisas -de que tanto necessita o país. 

MENSAGEM DE DELFIM 

A propósito dos 15 anos da SUFRAMA, o Ministro Delfim Netto fez 
urna saudação ao povo amazonense, encaminhada a SUFRAMA, aos cuida­
dos do seu superintendente, Ruy Alberto Lins. O textõ-âa mensagem é o se­
guinte: 

No momento em que a Zona Franca completa SeU déciinO quinto aniver­
sário gostaria de saudar o povo amazonense pelo sucesso com que realizou 
esse empreen-dimento. 

Quando, no fim do governo Castello Branco, se procurava um mecanis­
mo para o_ desenvolvimento da Amazônia, mecanismo -que era, aliàs~ procu­
rado hã muito tempo, encontrou-se na idéia de uma Zona Franca a pOssibili­
dade desse desenvolvimento. 

Coube ao governo Costa e Silva a implantação--da Zona Fr_anCã..-Eu me 
lembro de que o Presidente se empenhou de fonna· riluíto profUnda para que 
se instalasse rapidamente. Isto foi feito. Superadas as dificuldades iniCiais, ela 
começou a funcionar- certamente com problemas- mas rapidamente se 
firmou e· hoje representa um dos poucos programas de .desenVolvimeitto re­
gio-nal de grande sucesso. 

Eu acredito, realmente, que o desenvolvimento da Zon<:! Franca é um 
exemplo do que é possível fazer para o desenvolvimento regional. Nos goVer­
nos posteriores ela recebeu todo o apoio e ainda agora, no governo do Presi­
dente João Fiqueiredo, a Zona Franca de Manaus recebeu um apoio ainda 
mais impottarite: mesmo com as dificuldades de divisas em qUe vivemos, au­
mentamos a cota global de importação da Zona Fra_nca para 500 milhões de 
dólares. Isso foi um empenho pes-soal do Presidente Fiqueiredo, graças ao 
trabalho do Ministro Mârio Andreazza. O Ministro Andreazza tem dedicado 
uma parcela importante do seu esforço para que a Zona:. Franca funcione 
bem. 

Acredito que podemos dizer que ela continua funcionando bem. Temos, 
ainda, de aperfeiçoá-la, certamente ... ela hoje jã dã 60 mil empregos, começa 
a desenvolver o setor de produção agrícola, jã representa um fai.Or -de agluti­
nação importante, mas é preciso, agora, que continuemos a caminhar na di­
reção correta; isto é, que continuemos a transformã-la num efetivo centro de 
produção. Não apenas num centro de montagem, mas num_ centro de pro­
dução das componentes nacionais para a complementação dos produtos da 
Zona Franca, o que aumentarã, realmente, o seu coeficiente de exportação 
nacional. 

Nós deveremos continuar a dar esse apoio. E acredito q_~_e, hoje, o meca­
nismo jâ encontrou a sua forma normal de funcionar. Tenho a certeza de que 
com a permanente atenção do Ministro do_ interior e com o apoif, do senhor 
Presidente da República, a Zona Franca de Manaus continuará a ser. no fu­
turo, um pólo importante de desenvolvimento do Norte do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Na sessão legislativa passada, vãrios parlamentares utilizaram a tribuna 
do Congresso Nacional, para dirigir apelo ao Senhor Presidente da República 
e ao Diretor~Geral do DASP, no sentido de que diligenciassem o envio, sem 
mais tardança, da mensagem referente ao novo Estatuto dos Funcionários 
Civis da União. 

Eu mesmo, em duas oporlUnidades, durante o ano de 1981, abordei o 
tema da tribuna do Senado Federal, pedindo exatamente ao próprio Chefe da 
Nação, que não mais permitisse-protelação àquela matéria que interessava vi­
vamente a toda laboriosa classe dos Servidores Públicos da União. 

Recorda-se que- desde qUando se achava ainda à frente do DASP o Coro­
nel Darcy Siqueira, divulgava-se a notícia de que aquele Órgão ultimara a ela­
boraç_ijo do novo Estatuto, para posterior envio à nossa apreciação. 

Terminou a gestão do Coronel Darcy Siqueira, inici~u-se auspiciosa­
mente a do Ministro José Carlos Freir~_ e, lamentavelmente, transcorreram já 
mais de dois anos sem que se positiVasse a iiitenção do Governo de mandar 
ao Parlamento a mensagem contendo o novo Estatuto. E essa expectativa dos 
servidores, Sr. Presidente, plenamente se justificou porque hã mais do que es­
perança, há certeza de que do texto, a ser submetido ao exame dos Senadores 
e Deputados, farão parte três reivindicações por cuja concretização tanto se 
.çmpenham os nossos "barnabés": a concessão do 139 salãrio, a unificação 
dos regimes estatutário e celetista e a revisão semestral dos vencimentos e sa­
lários. 

Mencione-se, por oportuno, que em relação à revisão semestral o nobre 
Senador Affonso Camargo, com o apoio de mais de um terço da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, aPresentou Proposta de Emenda Coristitu~ 
dorial que deiXou de ser acolhida no dia 2 de dezembro, em razão do compor­
tamento assumido pela Bancada da Maioria, que não quis oferecer quorum 
que viabilizas:se aquela propositura -de extraordinário alcance social. 

- Jã a-gora, pef6 Cjúe Sei;-graças ã interfeiéri"Cii!â"as Lideranças Parlamenta­
res, se dispõe o eminente Presidente Jarbas Passarinho a incluir na Ordem do 
Dia das sessõeS ao·-congresso-Naeional, no _corrente rilês, aquela proposta do 
Senador paranaense que é esPecífiCa em telação à revisão semestral dos venci­
mentos e salãrioS dos Servidores Público~ da JJ!J.ião. 

Natuialmenl.e, se o GoveinÇ> J'e-d~ial, atr"avés de uma proposta de emen­
da constitUcional, assegurasse esse beneficio, havería sua natural adoçãO por 
·parte aos go\o'errios ·estaduais e IIIUnícipais. Conseqüentemente se atenderia à­
qUilo que passou a ser urna reivindicação Justa e legítima de milhões de servi­
doreS Que se empenham no sentido de que seja tornada realidade essa ino­
vação -·a ser intrOduzida na Constituição brasileira. 

O $.}-.- Evelásio _Vi!!ira - Permite V: ~x' um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Com imenso prazer. nobre Senador 
Evelãsio Vieira. 

o·sr. Evelásio Vieira_- O desenvolvimento de uma sociedade humana, 
sUas-melhores condições de vida, registram-se em decorrência do sucesso eco­
nômico,-da melhoria da sua produção através de melhores índices de produti­
vidade. Em qualquer setor, o homem alcança maior produção, melhor produ­
'tividade, pelo seu estado de espírito. O taquígrafo produz bem, oferece um 
serviço de qualidade se ele tem um bom estado de espírito. Para o homem, é 
básico ele ter uma boa remuneração. A mãquina administrativa federal é a · 
grande responsãvel pela produtividade no Brasil. Quanto mais a máquina ad­
ministrativa, a mãquina burocrãtica, produz, maiores e mais positivos são 
seus reflexos nas outras ãreas. O servidor público brasileiro tem sido discrimi­
nado. O trabalhador da CLT tem benefícios que não são concedidos ao servi­
dor público da União, ao servidOr público estadual ou municipal como, por 
exemplo, o reajuste semestral, o décimo terCeiro salário. Esses benefícios pre­
cisam ser estendidos à laboriosa classe do servidor públic-o da União. Temos 
também feito várias manifestações nesta Casa em favor do servidor público 
brasileiro. Daí porque, nesta oportunidade, nos associamos jubilosamente 
-com V. Ex• que mais uma vez defende melhores condições de vida para o ser­
vidor público brasileiro, a fim de que ele possa encontra melhores condições 
de acionar a mãquina administrativa, para que ela possa dar um respaldo 
maior a toda atividade produtiva deste País. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex• nobre Senador 
Evelásio Vieira, pela sua lúcida intervenç-ão no nosso pronunciamento de ho­
je, sobretudo pelo apoio que ela encerra, apoio a esse apelo que agora trans~ 
rriitimos ao Diretor-Geral do DASP, Dr. José Carlos Freire, e ao próprio Pre~ 
sidente João Figueiredo, no sentido de que providenciem a remessa ao Con­
gresso Nacional da Mensagem relacionada-com o novo Estatuto dos Funcio­
nârios Civis da União. Se essa proposição se encontra efetivamente elabora­
da, não hã razão para procrastinar~se sua remessa ao Parlamento brasileiro. 

Agora. fazemos votos para que, dessas inovações que integrarão o texto 
da nova propositura, não faltem a concessão do décimo-terceiro salãrio, a 
unificação dos regimes estatutãrio e celetista e a revisão semestral dos venci­
mentos e salários. 

Era esta sem dúvida, Sr. Presidente, a solicitação veemente, jã também 
com o apoio explícito e entusiástico do Senador Evelásio Vieira, que desejo 
transmitir, desta tribuna, ao Diretor-Geral do DASP e ao próprio Presidente 
da República. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTÉ (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Marcos Freire. 
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O SR. MARCOS FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Comemora-se amanhã, 6 de março, no Recife, mais um aniversário d~ 
Revolução Pernambucana de 1817, de tão alto significado para o Estad~ que 
represento nesta Casa que Oliveira Lima, ao relembra·r o acontecimento nas 
suas comemorações centenárias, chegou a considerâ-la como "a única revo­
lução brasileira digna desse nome". E foi o mesmo Oliveira Lima quem defi­
niu o levante como .. uma combinação de impulsos", em que entravam, por 
um lado, o amor pela liberdade e, por outro, o arraigado sentimento nativis­
ta. 

Ainda que malogrado como Revolução, o Movimento de 1817 deve ser 
visto como de extraordinãiia significação, sintoma e prenúncio de futuras 
transformações sociais, a ponto do Senhor de Pradt, ex-Arcebispo de Mali­
nes, ter escrito que "a independência proclamada em Pernambuco era um dos 
cinco grandes. fatos que vieram desvendar o estado presente e futuro dessa 
parte do globo". 

Com sua bandeira azul e branca, a Revolução de 1817, através de sua Lei 
Orgânica-- atribuída por alguns ao Padre Joaquim do Amor Divino Rabclo, 
o Frei Caneca, que viria ser a figura·símbolo da Confederação do Equador­
se preocupava em definir os direitos e garantias individuais c prometia as li· 
herdades de opinião c de imprensa, ao mesmo tempo em que se voltava con­
tra a hegemonia do Sul. 

Pernambuco, Senhor Presidente, Senhores Senadores? respondia, já na­
quela época, pelo Brasil inteiro, às motivações revolucionárias de outras par· 
tes do mundo. Com efeito, o exemplo da Revolução Americana de 1776, da 
Revolução Francesa de 1789 e da América espanhola? que jâ iniciara, em 
1810, o seu movimento separatista cont:i-a a metrópole, terão sido os alicerces 
da manifestação de 1817, sem falar da extraordinária lição apreendida quan­
do das lutas pela expulsão dos holandeses, findas em 1654, e da Guerra dos 
Mascates, em 1711, que fomentou a ânsia libertAria dos que se sentiam escra­
vizados em suas próprias terras. 

Não se deve olvidar, nesta homenagem, a propagação das idéias liberais 
das Lojas Maçônicas, especialmente as do Areópago de Itambé, onde pontifi· 
cava a figura ímpar do Padre João Ribeiro Pessoa, considerado pelos histo­
riadores como o protagonista maior da Revolução de 1817. Do Areópago de 
Itambé, fundado pelos Padres maçons Manuel de Arruda Câmara, Antônio 
Félix Velho Cardoso, José Pereira Tinoco, Antônio de Albuquerque Monte­
negro, entre outros, saíram as doutrinas que postulavam a independência e a 
república. 

Cabe, também, destacar, aqui, alguns fatores que decisivamente contri­
buíram para a eclosão do movimento: a administração calamitosa do então 
Governador de Pernambuco, Capitão Caetano de Miranda Montene8ro. a 
majoração abrupta dos impostos, a decadência da produção açucareira, tudo 
a contribuir para o fortalecimento de um sentimento de emancipaçãO, Concre­
tizado a 17 de março de 1817, onze dias depois de iniciada a reVolução, quan­
do um Governo Provisório foi assim constituído:· Domingos Jos~ Martins, re­
presentando o comércio; José Luís de Mendonça, representando a magistra­
tura; Padre João Ribeiro, representando o clero; Domingos Teotônio Jorge, 
representando o poder militar; e Manuel Correia de Araújo, representando os 
agricultores. Uma ampla frente, como se vê, ·a combater os descalabros admi­
nistrativos e o despotismo de então. 

Mesmo que de curta duração- três meses- a Revolução de 1817, atra­
vés dos seus mártires principais- Padre João Ribeiro, que se suicidou; Padre 
Roma, executado sumariamente na Bahia, e Frei Caneca, que escapou de 
uma revolução para morrer em outra- representa o fio condutor que induzi­
rã a Confederação do Equador, em 1824, a Guerra dos Farrapos, em 1835 e a 
Revolução Praieira, em 1848. Cristalino, nesse ponto, é o pensar de José Dan­
tas e Francisco Teixeira: Ha violenta repressão portuguesa, contudo, não con­
segue apagar as brasas por baixo das cinzas. As mesmas idéias liberais ccmti­
nuaram vivas e mesmo após a proclamação da Independência, na RevoluçãO 
de 1824, desdobramento quase natural e espontâneo do Movimento de 
1817''. 

De nada valeram, para conter o sentimento nativista libertârío, as mor­
tes de Domingos José Martins, José Luis de Mendonça e do Padre Migueli­
nho, fuzilados a 12 de junho, na Bahia. Floresceram, isso síin, ge·rahâo novos 
frutos, como o foram os enforcamentos de Domingos Teotônio Jorge, o Leão 
Coroado, Antônio Henrique e do Padre Pedro de Souza Tenório, acontecidos 
no Recife- como também deixaram raízes os sacrifícios de José Peregrino 
de Carvalho, Amaro Gomes da SilVa CoutinhO, Inãcio Leopoldo de Albu­
querque Maranhão e do Padre Antônio Pereira de Albuquerque. Nula, no fi­
nal das contas, foi a repressão imposta aos pernaínbucanos, mormente aos re­
cifenses integrantes da Revolução de 1817, pois Pernambuco, de que sou 
porta-voz neste Senado, continua altivo ante os desmandos do poder. 

Sim, Senhor Presidente, Senhores Senadores, Pernambuco continua com 
o pensar libertário di-1817, logicamente que atualizado e de acordo cOm os 
ditames históricos da fase contemporânea. Pernambuco continua fiel ao seu 
passado que o envaidece, que o dignifica, que o faz mais forte, pronto para · 
novas refregas, sempre a favor da Liberdade e da Democracia. 

Ao saudar a Revolução de 1817, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
desejamos dizer presente, olhos e mente voltados para o futuro, o passado 
históricO servindo de ~astro incentivador, aos que postula,m um novo amanhã 
nacional. Encontramo-nos num dos instantes decisivos de nossa evolução so· 
cietãria. Naquele instante onde os descontentamentos generalizados, os atri­
tos e conflitos manifestos ou em potenciã.l c o total desajustamento de suas 
instituições básicas, fazem confirmar a imperiosa necessidade de profundas 
reestruturações, onde, sem atitudes preconcebidas, nem autoritarismos de es-­
pécie alguma, poderemos encontrar as soluções cabíveis e exeqiifveis, indis-­
pensáveis p3.ra-que o País, em noVOs rumos, possa encontrar seu verdadeiro 
papel, o de ser um Brasil brasileiro, princípio c fim de uma nova América La· 
tina. 

Era o que tinha a dizer. I Muito bem! I 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Dentre os diversos programas governamentais na área de Saúde e do 
Trabalho merece destaque o de Alimentação e Nutrição. 

Merece destaque mais ainda porque, como outros de real importância: 
teve o apoio da classe política e dos religiosos que fizeram coro reclamando a 
ação do Gover-no para problema que estava a desafiar a ação pronta e ime­
diata dos Poderes Públicos. 

Planejado o esquema, com a pàrticip"ação dos Governos estaduais e mu­
nicipais~ hOje se pode ver e sentir oS resultadosjã alcançados com esse Progra­
ma. 

Hã pouco, corri Teresina, e assisti aos postos de saúde distribuindo ali­
mentos a crianças de seis meses a sete anos de idade, vi o trabalho que inúme­
ras empresas vêm desenvolvendo c_<?m relação à distribuição de alimentos a 
seus empregãdos que almoçam no local de trabalho, evitando, assim, o deslo­
camento para casa na hora da refeição principal. No campo, as empresas, de 
modo geral, jã adotam esta prática. 

Mas vejamos qual a conceituação dada ao ptograma pelo Poder Público, 
na Mensagem Presidencial: "Objetiva atender aos grupos populacionais de 
baixa renda e biologicamente mais vulnerãv~is_ à desnutrição e às deficiências · 
nutricionais, através da suplementação alimentar, quer pela distribuição gra­
tuita de alimentos, quer pela ofeita de alimentos básicos a preços reduzidOs. 
Visa, ainda, apoiar o pequeno produtor de alimentos básicos, mediante ga­
rantia de compra do excedente comercializâvel, fortalecendo o sistema coope· 
rativista e- -a irífra~i!.strUturã Oficial de cõffierciilização". 

Na suplementação alimentar, são prioritárias as Regiões Norte, Centro­
Oeste e Nordeste, esta última com a particip-ação de 65 por cento do número 
disponível de vagas. O subprograma, até outubro de 1981, havia atendido a 2 
milhões, 510 mil, 810_ beneficiários, com a distribuição de 101.861 toneladas 
de alimentos. O atendimento pré-escolar beneficiou 49:800 crianças com 736 
toneladas de alimentos. Foram investidos, no total, 3 bilhões e 400 milhões de 
cruzeiros. 

No subprograma de oferta de alimentos a preços reduzidos, cuidou~se da 
suplementação da dieta das populações de baixa renda nas zonas periféiicas, 
áreas metropolitanas e zonas rurais do Nordeste, mediante a comercialização 
de 11 alimentos (leite, arroz, feijão, farinha de mandioca, óleo, fubá, ovos, 
macarrão, charque, peixe seco/salgado e açúcar). Beneficiárias, in"iclalmenú:, 
Recife e Teresina, chegou-se depois a João Pessoa, Natal e Maceió, o subpro­
grama assistiu 460 mil habitantes e comercializou 1 I .297 toneladas daqueles 
gêneros alimentícios. 

Esta iniciativa tem oferecido tão bons e lisonjeiros resultados que gover­
nos estaduais e municipais de outras áreas, com recursos próprios, vêm ado­
tando, com ótimos resultados para as populações de baixa renda e a paz so­
ciaL Esta programação pode ser responsável, em parte, pela queda das vendas 
dos supermercados no ano paSsado. 

No subprograma de estímulo ao pequeno produtor aplicou-se, em 1981, 
a quantia de 3 bilhões e 900 milhões. de cruzeiros. Beneficiãria inicialmente a 
Região Nordeste, este projeto utiliza o poder de compra gerado pelo de suple­
mentação alimentar, garantindo mercado para os produtores de alimentos 
básicos através de um sistema integrado de aquisição e suprimento constituí­
do~ entre outros, pela COBAL e por cooperativas de produtores e compa­
nhias estaduais de desenvolvimento agropecuãrio. 
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Realmente, esta programação fortaleceu os produtores de alimentos bá­
sicos, inclusive propiciando recursos financeiros para qUe' inCJhoraSs"eitf suas 
técnicas de produção com o conseqüente aumento da produtívidade. 

Alêm desses, destaca-se o Programa de Alimentação do Trabalhador 
que, com base na concessão de incentivos fiscais às empresas, proporciona 
alimentos, hoje, a cerca de dois milhões de empregados. 

A tendência desse programa é aumentar seu raio de açãu porque, com a 
continuidade de sua aplicação, o número de_beneficiãr1os te-nde aumentar 
com o passar dos anos. 

Esses programas já atendem hoje a cerca de 17 milhões de pessoas, e o 
Programa de Alimentos Bâsicos que, em 1981, atendeu a 460 mil binefi­
ciãrios, em 1985, deverã estar atendendo a 5 milhões de pessoas. 

Diante de todo o exposto, observa~se a preocupação _do atual Governo e 
de seu Ministro Waldyr Arcoverde, da Saúde, com as populações de baixa 
renPa. O IBGE na sua Sinopse Estatística odo Brasil, de 1981, íDJo-rma-quedo 
totai de 84 milhões e 400 mil pessoas de lO anos a mais~ 29 Iililhões, 540 mil 
ganham até 2 salârios mínimos; das quais 2 milhões, 504 mil têm rendimento 
até l /2 salãrio mínimo; 3 milhões, 485 mil de I /2 a I salãrio mínimo; e 4 mi-
lhões, 283 mil de 1 a 2 salãrios míriimos.- - -

Sei que, no Brasil, apurar rendimento de pessoas que estão isentas do pa~ 
gamento do imposto de renda é tarefa difícil, igualmente com relação ao _ho~ 
mero do campo. i:. que por não serem contabilizados, os rendimentos não são 
declarados._ Assim ê com a lavoura e criação de subsistência, COm- Os- quebra­
dores de coco, com os pequenos seringueirOs, com as i:ricidistas, alfaiates, fer­
reiros, rendeiros, pescadores não estabelecidos, os muitos que vivem de bisca-
tes. 

Mas ainda assim, não se deve ignorar, nem ficar ifidiferente, às angústias 
por que passam os desempregados e os trabalhadores de baixa renda. 

Folgo em saber e me apressei em registrar nos Anais da Casa os traba~ 
lhos que se vêm realizando nesta ârea de cunho altamente relevante e sociaL 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Sr. Senador Franco Montoro 
enviou à Mesa projeto cuja tramitação, de acordo com_ o disposto no art. 259, 
III, letra a, do Regimento Interno, deve ter inícto na Hora do -Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de segunda­
feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 ll4, de 1981 
-Complementar (n' 168/80- Complementar, na casa de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República alterando o Decreto·lei n9 406, de 31 
de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributárío, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição e Justiça;" 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em priineirO tUrno,- do Projeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma_ que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 8!1 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legis_lação Social, favoráVel; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido_dos Senadores Bernardino 

Viana e jõsé F'rageHL 

3 

Votação, em primeito turno,---do Projeto de_ Lei do. Senado n'>~ _329~ de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifióa-odispoSifíVõ âa Con­
solidação-das Leis do Trabalho, para o fini de determinar que o-pagamento 
por horas extras habituais_ também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s !.063 a !.065, de !98!, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorãvel; e 
- de FinançaS, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do Senad_or Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
~c!~~rd~ Gom~ __ pa~rs>__!!_o____Q_a_f~rç~ -~~rea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 8!6, ·ae 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de Consti­

tuição e Justiça. 

5 

Vot~ção, em primeiro- turno, do ProJetO de Lei do Senado n? 352, de 
1978, de autoria do S~nador J\ccio_ly.Filho1 _q!-l_e ~~spõe sobre a ação_ de ali~ 
mentes, tendo 

PARECER, sob n' !.!45, de !98!, da Comissão 
-de Constituição" e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel. - ·· 

6 

Votação, em primeiro turrio, do Projeto de Lei do Senado n'>~ 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei o• 5.48_0, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do !3• sa­
lário aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s !.!97 a !.!99, de 1981, das Comissões:· 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorâve:l; e 
- de Finanças. favoráveL 

7 

Votação, em priineiro turrio, do Projeto de Lei do Senado n"' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de !2 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !.!30 a !.!33, de !981, das Co-
missões: 

- de Constitu_ição e_ Justiça,· 
- ode Legislação Social,· 
- de Serviço Público Civil; e 
---- de Finanças. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 33, de 1982, do Senador 

Humberto Lucena, de adiamento da discussão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projcto dC Lei do Senado n"' 309. de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que disp-õe s_obre o exercício da auditoria 
contâbil e dá outras providênCias, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Soda!, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contráriO; e 
-de Economia, favorável, com as emendas de n'>~s I e 2~CE, que apresen-

ta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerradaa sessão. 
( Levanta·se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

D!SCURSO_?RONUNC!ADO PEL,O Sfi, .JG:il; LfNS NA SESSÃO 
DE 3-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: --

SR. JOSIC UNS (Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Ontem, votamos contrariamente à aprovação dessa matéiía. As ra-zões 
da posiÇãO assumida pelo PDS- SãO por demais conhecidas, mas julgo impor­
tante que elas sejam aqui relembradas. Alega o projeto que as condiçõeS-de 
trabalho dos comerciários são_ penosas, porque trabalham em pé, durante o 
dia. 

- -- Ora,_ Sf. Pres_ide_n!e, t~rab_a]h,am ~m _ _p~ l_o_<tos __ ()S _agricul.tores, trabalham 
em p"é os ú6citdO-res ditõOiblls,~ trabalham ~em pé Os feriOvíâiios e muitas ou-
tras categorias de trabalhadores. ~. .. _ . 

O projeto, portantO, tem COmo conSeQttenCia distinguir uma classe den­
tre· outras, que têm praticamente as ineSmãS condições de trabalho, para 
reduzir-lhe o tempo de aposentadoria. 

Por -O-utro laçlo~todos- sãbemo_S o de~B.:~~ 9.!-Je hoje se ~r_aVa em torno do 
problema da aposentadoria no País. A- qu-estãO é de natureza atuarial. Opa~ 
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gamento da aposentadoria exige, naturalmente, recursos adequados. ~justo 
desejar, o mais cedo possível, gozar dos beneficios que a aposentadoria ofere­
ce.. Absolutamente justo". Acontece, porêm, que não podemos aumentar a 
despesa da Previdência, sem aumentar a sua receita. 

Ora, a nobre OposiÇão tudo tem feito pal-a manter -o níVid atuB.I da recei­
ta da Previdência. OOS:tifi-a-se ffiesmo em não concordar com o aumento das 
quotas previdenciárias, o que aparentemente é muito justo e muitO são. Ela 
alega que aqueles que pagam já estão sobreCarregados. Admitimos que sobre­
carregados estão todos os trabalhadores. Estamos de pleno acordo. Mas não 
hâ milagres. ~. portanto, preciso que, ao mesmo tempo em que votamos um 
beneficio a mais, à custa da Previdênda;-Votamos, também, em contraparti­
da, por mais recursos para podermos ajudar aos comerciários. Neste ponto 
concordamos. Estamos inteiramente aberlos para analfsar o problema da 
Previdência como um todo, para analisarmos o equilíbrio da receita e da des­
pesa, visando concedeir, de modo justo, mais beneficios aos trabalhadores. O 
que não podemos fazer é, irresponsavelmente, sobrecarregar uniã receita jâ 
reconhecidamente exígua, oferecendo sem qualquer contrapartida um benefi­
cio a mais. 

Somos a favor dos comerciários;-s0inos a favor dos agricultores. Todos 
eles trabalham de pé, assim como os ferroviários, os trocadores de ônibus e 
outros tantos. 

É muito fácil votar uma lei para beneficiar quem quer· que seja sem anali­
sar quem se responsabiliza pela despesa. Mas não é direito. Convido pois a 
Oposição a lembrar-se de que a Previdência está calcada em cálculos atuariais 
e que ninguém pode mudar as suas regras arbitrariamente. Fora disso, nós es­
tamos de acordo em buscar melhores condições de aposentadoria para todos 
os trabalhadores brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 3-3-82 QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE11.10RMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
çrador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou recebendo uma carta do interior do Paraná, de Foz do Iguaçu, de 
um camponês, que trabalhou, por longos anos, a terra, e que bem pode repre­
sentar o anseio de milhões de brasileiros que se-encontram em situação idênti­
ca ou pior. 

A carta começa assim: 

"Sr. Senador, recebi o livro por vós escrito e me senti orgulhoso 
por ver causa de nosso interesse. A mais importante foi saber a si­
tuação do bóia-fria e do homem sem a terra. Todo o livro é impor­
tante, mas o que eu acho mais importante é se nós juntos lutâssemos -
a favor da reforma agrária brasileira ém todos os Estados da Nação, 
para que os menos favorecidos e os de baixa renda viessem a ter 
uma vida melhor para que nós víssemos aquelas crianças gordas e 
fortes, lutando conosco para um Brasil mais ricO, mais igual e niais 
honesto. O que eu sinto_ é ver a desonestidade do profissional lavra­
dor, sem a terra, explorado pelos proprietários que exploram a co­
mida daquelas crianças magras, descalças, roupinhas rasgadas, des­
cobertas, sem casa e sem moradia. Estes sãos os meus sentimentos, 
Sr. Senador." · -

Mas, a parte da carta que quero destacar é a seguinte: 

"Sr. Senador, veja bem, um homem sem a terra paga 30% de 
renda, 30% de juros - que aliás, agora são 65% - 24% de umidade, é 
obrigado a vender o seu produto ao seu patrão; proprietário com a 
diferença de 25% do preço mínimo--dO GovernO:" -

Vejam bem, Srs. Senadores, em--que situação nos encontramos. E, de­
pois, diz ele que não tem condições de continuar e pede um empr_~go aqui em 
Brasília. Nesta situação se encontra grande parte dos brasileiros. Aliás, o Se­
nador João Calmon em visita ao Paraná, com a Comissão de Agricultura, de 
que é membro, declarou que, de acordo t9m qs ganhos aferidos pelo próprio 
IBGE, 75% dos brasileirOs eStão na seguint_e faíXa: poq-reii, mis~ntbilídade _e 
indigência. E, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta é a real situação nacional, 
e não há nenhunla referência a isso na Mensagem de Sua ExCelência, o Se­
nhor Presidente João Figueifedo. Sua Excelên.cia trata de diversos assuntos, 
mas nesta sua Mensagem ao Congresso Nacional não teve uma palavra para 
os desamparados do setor rural, para os bóias~frias e, sobretudo, para os fa-
velados. A meu ver, dois casos dos mais graves no PaíS_. __ _ 

Hoje. na Cómfssão de Co"nstituiçãO e JUStiça, -da-Vâ eU -CÕnhedmeniO de 
fatos que me constrangem em Cuiit1ba. Esta,-tOdos sabem, era conhecida 
co·mo umã espécie de cidade européia; não tíitharrios mendigos a~ê 1964. -~oiS 
hoje, não se Consegue andar Oa cidade sem que uma ln.ãe, com filhos nos 

_ braços, não venha pedi~ esmol~s_. Foi esse o grariQ.e prêmio que a Revolução 
de 64 deu ao País. E essa carta é um documento, porque milhões delas pode­
riam ser escritas no mesmo se1_1tido. Homens que, ao longo dos anos, trabaw 
lhAr_am a terr~. nªo }'izeram_ ou_tra coisa senão isso e estão reduzidos a essa si­
tuação. 

E o Ministro da Agricultura diz que a agric41tura vai muito bem. Então, 
a situação dos ~gricultores é esta. Primeiro, não têm terras, num País em que 
elas são vastas; não precisava haver sequer reforma agrária confiscatória, 
bastava que houvesse uma colonização racional, sobrC;tudo das terras férteis 

_do oeste~ onde nãQ_ h_4 geadas, onde não há seca, bastava que se fizesse lâ o 
que se fez no norte do Paraná, o próprio Governo poderia ter feito isso. Mas 
ao invés d~~S(!, "~tt~ulou a_compra das terras por multinactonais que são de­
tentoras de quase 30% do territóriO naciOnal e especulam com a terra. E, mais 
do que isso, deram o dinheiro dq l!llposto de Renda aos grupos industriais de 
São Pa:ulo para se tÕ~narem_grandes proprietários rurais no Mato Grosso. 

- Posso levar qualquer dos Srs. a Mato Grosso para mostrar o que é a realidade 
das chamada~ ~-· A. Fqr\lm terr~s_compradas de graça com o Imposto de 
Renda pelas firmas indus_tijais; fizeram modestas clareiras, especularam, e jâ 
muitas delas venderam-nas por altos preços enquanto outras tornaram-se em­
presas latifundiaristas. 

Antigamente até ~s firm_as in.Qustriã.js defendiam a reforma agrâria racio­
llal, a democratiZaçãO-da terra, para que o poder aquisito aumentasse e, em 
decorrência disso, pudessem elas vender com mais facilidade os seus produ­
tos-.-HOje, são os pfóprios fndustriais que são os latifundiârios neste País, e os 
homens que trabalham a terra por 34 anos, como esse, homem sê!rio e honra­
do, diz isso na carta: ~·senhor Senador, veja bem: o homem sem terra paga 
30% de_ renda. .. ," quer dizer, a terra é ainda objeto de fiscalização neste País; 
" ... 30% de juros ... ," que, aliás, é 65% agora; ~· ... 24% de umidade ... ", porque 
quando vai vender o seu produto para as multinacionais inventam elas a umi­
dade que chega, às vezes até a 40%, e .. o ué obrigado a vender o seu produto ao 
patrão, ao proprietário, com diferença de 25% ... " que eles recebem, às vezes, 
em mantimentos, é essa a situação inclusive no Paraná tido como um Estado 
moderno. 

Eu não podia deixar de registrar, Sr. Presidente, no final do expediente, 
esta carta. Quer dizer, isto aqui nega toda a Mensar;em do Presidente daRe­
pública; todo aquele otimismo da .Mensagem que chegou ontem ao Congres­
so é desmentido por uma carta como essa, porque ela representa dezenas de 
milhões de cartas que poderiam Cbegar ao Senado. 

E çom este meu discurso, apenas quero registrar a carta nos Anais, para 
·que o Brasil do futuro saiba que ho~ve um movimento militar aqui em 1964, 
em que disseram que era para-3.-sãlvação do País e, na realidade, a situação 
em que tios encontramos é esta. 

Realmente, há gfupos priVilegiados. Há bancos no País ganhando 
2.000%, repito mais uma vez, os bancos estão ganhando 2.000%. Digo isto 
com a autoridade de quem é funcionário e advogado do Banco do Brasil. Al­
teraram a contabilidade,_o sistema contábil para esconder lucros, mesmo as­
sifn, tais lucros anuais alcançam mais 800%. 

Diariamente, eSta havendo assaltos a bancos e, recentemente, um amigo 
disse com -grande propriedade, .. olha, Chaves, são as quadrilhas externas con­
tra as quadrilhas internas", quer dizer, os bancos hoje são verdadeiros assal­
tantes nacionais. 

Então, neste instante, ao registrar esta carta nesta Casa. Sr. Presidente, 
quero desmentir a Mensagem Presidencial. Ela não representa a realidade; a 
carta sim, mostra a realidade que nos atropela a todo instante, a todo mo­
mento, não só nos campos, como nas capitais cercadas hoje de favelas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.} 

Documento a que se refere o Sr. Leite Chaves em seu discurso: 

''Ense1entiss1mo- Senhor Seiiãdor 
Francisco Leit~ Chaves 

S~Qhúr senadOr-reCebí_Q_iivfo~-P-Or VOz escrito, me senti Org~lhoso de ver 
calzula de nossos enterreses, a mais- iniportante_ fofsobre a sí~uação do baia 
fria e do homem sem a terra to~C? o livro é importante mais o que eu acho mais 
importante é se nós juntos lutassem a fazer a reforma agrária brasileira em to­
dos os Estados da Nação para que os menos favorecidos e os debaixa rendas 
viese ter uma vida melhor para que nós vise aquelas crianças gordas, fortes lu­
tando junto com nós para um Brasil mais rico mais igual e mais honesto o que 
eQsinto é ver a ·desonestidade do profissional lavrador sem a terra explorada 
pelos proprietários que explora a comida daquelas crianças magras descalças 
roptnha rasga,Qa_ d~_CQb.ertas _sem ca,s_a_em sem moradia este são os meus os 
nossos, sentim_entos Sç_nhor Senador, Senhor Senador veja bem o homem sem 
a terr~_pªg~ )O por- serito de reilda 30 por sento de juros 24 de ulmiudade é 
obrigado a vender o.seu produto a seu patrão proprietário com diferença de 
25 por sento do preço minímo do governo veja bem Senhor Senador Senhor 
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Senador eu mandei um livro o mastro que refere sobre a bliblia que D_eus dei­
xou a terra para todos que dela desfruta o pão de cada dia assim Deus disse a 
Adão, a terra é de Deus, Deus me deixou a terra para vender mais sim para 
produzir frutos para que nela vive certo? Senhor Senador eu jâ não lhe res­
pondi a sua correspondência porque estou com o braço quebrado de uma 
tombada de carro isto aconteceu no dia 30 de Dezembro ainda estou passan­
do mal velho e custoso sarar demora muito Senador eu tinha vontade de mo­
rar em Brasília vossa Enselência serâ que tem um einprego para mim de jardi­
neiro ou de cazeiro tomar conta de casa de campo ou qualquer serviço que 
um velho poça trabalhar porque a minha aponsentadoria foi feita por envali­
dez 50 por sento do meu ordinado eu comeceu a_reç~_ber 3.932,00 por mês 
agora recebo 14.620,00 não dá nem para manitenção Reclamei ao Senhor 
Presidente da República e ao Ministro da Saúde Valdir Mendes Arcoverde 
pedindo para que unise o meu tempo de lavrador 42 anos que trabalhei na la­
voura para que eles reduzise o tempo de lavrador e o de operário e fizesse a 
minha aposentadoria entregai 100 por sento para que eu recebesse 3 salário 
minímo que daria o total de 36.000,00 por mês, seu eu estivesse trabalhando 
de carpinteiro no canteiro de obra da Unicom como carpinteiro estaria ga­
lhando por hora 125,00 por hora aonde estaria eu recebendo um pagamento 
de 44.000,00 por mês isto é que eu me refiro as injüstiÇaS-da Assistência Social 
ou dos órgãos governantes dos direitos do trabalhador no Brasil que não 
paga aquilo que é justo para nós trabalhadores de 3 salãrio minímo abaixo 
para estes mesmos homens que lutou para a grandeza da Pátria brasileira." 

Atai de Ferreira de Souza. Senhor Senador diriga esta minha carta ao ór­
gão competente para que ela entre em estudos. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 4-3-82 E QUE, ENTREGUE Ã REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINO VIANA -(Para encaminhar a votação.)~ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu me abalancei a encaminhar essa votação, por­
que fui o relator da matéria na Comissão de Constituição e Justiça e na Co­
missão de Finanças. O meu parecer, o meu relatório foi favOrável à apro­
vação do respectivo diploma legal, porque entendi - posso estar errado -
que, primordialmente, o diploma legal tinha dois objetivos: primeiro, permi­
tir que o peqüeno comerciante varejista não se inscrevesse fio Conselho Geral 
de Contribuintes çlp Estado; segundo, ev_itar que ao pequeno contribuinte, 
pagando por estimativa, fosse dispensado de manter contabilidade na sua fir­
ma, ele pagaria através de notas fiscais, acrescido do lucro normal que, geral­
mente, é atribuído em 20%. 

Assim entendi eu, e como no meu Estado já havia sido_ implantado o sis­
tema, e está em funcionamento, sem que haja reclamações dos contribuintes, 
eu me aventurei a dar um parecer favorável. Pode ser, realmente, que o nobre 
Senador José Fragelli tenha razão, mas o estudo feito por mim e a prática 
adotada no meu Estado me ensinaram que o decreto era melhor para o con­
tribuinte brasileiro. 

Eram estas as considerações. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 VIEI­
RA NA SESSÃO DE4-3-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O atual governo ostenta dois recordes econômicos nacionais negativos, 
de difícil superação. Referimo-nos ã: inflação que em março· de 1981, para um 
período de doze meses, alcançou o nível de 121,2%, percentual até então nun­
ca verificado, e ao Produto Interno Bruto, cuja queda de 3,7% ao ano signifi­
cou o reverso e conseqüência do milagre de uma década atrãs, conseguido à 
custa do endividamento externo e do esmagamento das camadas mais pobres 
da população. 

Para debelar o processo inflacionãrio, gradativamente acelerado desde 
1973, o governo aplicou um receituário de política eCOnômico-financeira de 
conteúdo restdtivo, muito de acordo, cabe lembrar, com o modelo proposto 
pelos nossos credores internacionais, o qual aci:ntuou a ·queda de produção 
quejã estava ocorrendo, mas sem grandes resultados quanto à contenção dos 
preç-os. 

Estes, reprimidos nos últimos meses- de 1981, explodiram. em janeiro (in­
flação de 6,3%), percentual que tende a se repetir em fevereiro-e se prolongar 
pelos meses seguintes, principalmente como decorrência do derradeiro reajus­
te nos preços dos derivados de petróleo. 

Apesar de tudo, o esforço governamental tem sido todo ele voltado para 
reforçar a impressão de que tudo caminha a contento e em direção à normali­
dade da vida econômica brasileira. 

O superávit de I bilhão e 200 milhões de dólares da balança comercial ê: 
apresentado como o principal indicador de que começa a haver uma reversão 
do quadro de dificuldades. 

Até mesmo esse resultado, Sr. Presidente, deve ser visto com cautela, 
pelo muito de ilusório que contém. Em primeiro lugar, longe de significar 
uma alteração na estrutura das relações comerciais do País com o exterior, 
deriva de um esforço combinado de políticas restritivas, que afetaram espe­
cialmente as importações ( -3,8% sobre 1980), de 35 desvalorizações do cruzei­
ro em relação ao dólar, o que acumulou uma variação de 95,1% durante o 
ano, e sobretudo de um bloco extenso de incentivos fiscais e creditícios, o 
qual, avaliado e objetivamente subtraído do valor total exportado, recoloca o 
déficit comercial no seu devido tamanho. 

Portanto, o superávit da balança de pagamentos é ilusório, é enganador. 
Por outro Lado a dívida externa continua elevada (superior a 60 bilhões 

de dólares), tendo exigido uma captação de recursos externos, em 1981, so­
_mente para atender às amortizações de médio e longo prazos e ao pagamento 
de juros da ordem de 18 bilhões de dólares, 26% a mais do que no ano ante­
rior. 

A nossa dívida externa prossegue tal qual uma bola de neve. 
E para agravar mais ainda o quadro, num mercado financeiro interna­

cional de grande liquidez, ou seja, de dinheiro fácil, as taxas de juros estive­
ram elevadas, nunca inferiores, em média, a 15%, o que, tudo leva a crer, não 
deverá sofrer alterações substanciais em 1982. 

Numa situação assim o ilusionismo não funciona o tempo todo, pois a 
ninguém escapa a realidade de que saco vazio não fica de pé, e o desemprego 
de 1981, atingindo máquinas e trabalhadores, dificilmente reverterá satisfato­
riamente no ano em curso. Até porque o desemprego continua sendo crescen­
te no Brasil. 

O mesmo Governo que pressurosamente participou da comédia Jari até 
agora não apresentou qualquer programa capaz de estimular aqueles setores 
produtivos de grande capacidade de atrair mão-de-obra, e tudo indica que 
nada será feito. 

No entanto, Senhor Presidente, se no aspecto rrlencionado a omissão go­
vernamental é dolorosa para os que padecem de desemprego, noutros cam­
pos, além do Jari, é grande a movimentação da equipe do general Figueiredo, 
no sentido _de espalhar recursos capazes de azeitar as emperradas máquinas 
votantes do PDS. -

O Governo demonstra pretender ganhar a eleição a qualquer preço, mes­
mo que à custa de despesas bem acima das disponibilidades do Tesouro Na­
cional. 

Para tanto, jã que o controle __ da inflação é necessário, cabe despertar de 
alguma maneira, e não é de estranhar que já se comece a atrasar o pagamento 
dos vencimentos do funcionalismo p!lblico federal. 

Acredita o Governo que, assim, mata dois coelhos com uma só cajadada. 
De um lado, aplica esses recursos antes onde deseja promover resultados fa­
vo~áveis no pleito de novembro próximo, enquanto de outro desestimula 
qualquer movimento no sentido de se conceder o reajuste semestral para o 
funcionalismo em geral, sob o argumento de que não há dinheiro nem para 
pagar o último reajuste concedido. 

Há um engano em tudo isso, Sr. Presidente, no qual o Governo incorre, 
por desconsiderar um fator fundamental, ou seja, o amadurecimento da cons­
ciência do povo brasileiro. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Ouço o nobre Senador Bernardino Viana 
com honra e satisfação. 

O Sr. Bernardino Viana- Nobre Senador Evelásio Vieira eu compreen­
do a preocupação de V. Ex• com relação à .situação econômico-financeíra e 
social do Brasil. Eu também me preocupo não só com isso, mas também com 
es_se problema internacional, que atinge o mundo inteiro, não só os paíseS do 
Ocidente, mas também aos do Oriente. Mas, queria lembrar a V. Ex• as medi­
das que, recentemente, foram tomadas_ pelo Governo. Ele reduziu, até mesmo 
no setor energético, os investimentos não produtivos e produtivos de longo 
prazo, para investir em setores que têm um retorno rápido, como o setor de 
mineração, como o setor industrial voltado para a exportação, como os seto­
res de fabricação de navios, aviões, e armamentos. Então, diante desse qua­
dro, creio que_o_ Governo está seguindo a orientação certa e que vem sendo 
reclamada por todos os políticos. Lembro~ me bem que nós- principalmente 
o nobre Senador Agenor Maria _nos seus discursos- sempre alertamos o Go­
verno para a necessidade de se fazer uma política de alimentação para o Nor­
deste, inclusive alegáva S. Ex~ que a população de baixa renda estava passan­
do necessidade, passando fome. Então o Governo se apressou em lançar um 
programa de alimentação, não só para as crianças de seis meses a sete anos, 
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como também para os trabalhadores. O Governo dá íncentivos às empresas 
-as empresas, então, dão a alimentação aos seus trabalhadores- e também 
criou um programa de apoio às indústrias de alimentos básicos. Veja, nobre 
Senador Evelásio Vieira, -diante desse quadro, acho muito compreensível 
atendendo às críticas e sugestões dadas pelo nobre Líder da Oposição. Muito 
obrigado a V. Ex' 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 
Efetivamente, a situação econômica mundial não é das mais auspiciosas. 

Mas, as nossas dificuldades econômicas e sociais são sérias e se agravam: o 
subemprego está aumentando; a inflação, sem ser dominada, e o desemprego 
continua crescente. Ele diminuiu um pouco o seu rlfrrlo de crescimento nos 
meses de novembro e dezembro, em decorrência da movimentação do comér­
cio brasileiro, das festas natalinas. Mas, agora, jâ ocorre um novo crescimen­
to no seu ritmo de desemprego. O nosso endividamento externo crescente; o 
endividamento . público federal crescente. ContinUamos cercados pelos 
problemas mais sérios e eles continuam sendo maiores a cada dia, e nós não 
assistimo"s uma iniciativa do Governo no sentido de, pelo menos, abrandar 
esses problemas. 

Veja V. Ex' que o Governo poderia reduzir o problema do desemprego, 
se reativasse o Setor da construção civil, que é, exatamente, o setor que atinge 
o maior número de empresas no Brasil, de forma direta c de forma indireta, 
abosorvendo o maior número de mão-de-obra, especialmente a mão-de-obra 
não qualificada. Não se vê, da parte do Governo, qualquer ação nesse cãmpo. 
No més de novembro, o Governo anunciou a sua intenção de lançar, através 
do seu sistema finariceiro que dá suporte ao seu programa habitacional, um 
trilhão de cruzeiros," o que viria contribuir para reaiivar o setor da construção 
civil no Brasil. Entretanto, até agora, esse enfoque não passou de uma mera 
intenÇão. Ê preciso a decisão, é preciso a execUção desse plano. 

O Sr. Agenor Maria- V. Ex• me permite um apa~te? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Ouço o nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Evelásio Vieira, V. Ex', desde que che-
gou a esta Casa, tem a preocupação, juntamente com outros cOmpanheiros, 
com o problema da economia nacional. A inflação é uma conseqüência- as 
causas são outras e muito mais profundas. V. Ex• tem toda razão, po_rque o 
Governo não vem fazendo nada para ir de encontro às causas que estão ge­
rando a inflação. E a inflação está aí e continua. Quais são os papéis que dão 
mais lucros neste País? Ultimamente, são as Letras do Tesouro Nacional, que 
estão apresentando uma renda de 123% ao ano. São os papéis do Governo 
que estão aí fomentando lucros astronômicos em detrimento da economia na­
cional como um todo. 

O Sr. EVELÁSIO VIEIRA - Corretíssimo. 

O Sr. Agenor Maria- Um outro aspecto: o Governo adota uma política 
de minidesvalorização do cruzeiro que é uma mentira louca; o dólar flexível. 
Que flexibilidade é essa que só é contra nós? Semanalmente o dólara se valori­
za em detrimento do cruzeiro, e os parâmetros da alta do combustível, da alta 
do automóvel e do caminhão são, justamente, os da valorização do dólar. 
Ora, meu Deus, se os papéis do Governo dão lucro astronômico, se os parâ­
metros da alta do combustível e da alta do automóvel ou o da Çesvalorização 
do cruzeiro são semanais, então, é o Governo quem está fomentando essa in­
flação. Daí, eu aproveito a oportunidade para me parabenizar com V. Ex•, 
acho que esse problema de se dizer que a situação no mundo inteiro é difícil, 
isso ê um problema de cada um. A nossa responsabilidade é sobre os proble­
mas do Brasil, e os problemas do Brasil estão aí, gritando alto, e o Governo 
não tem ouvidos. Os lucros das estatais são enormes. Ainda hoje eu lia que o 
lucro da Vale do Rio Doce passa de vinte e seis bilhões. No entanto, o qu~ se 
vê é o assalariado aí jogado na rua da amargura, trabalhando e passando fo­
me, e por conta disso, perdendo o amor pelo labor. Os valores éticos e morais 
da nossa sociedade cambaleiam e desaparecem. A família está aí desarticula­
da, descstabilizada, destruída, porque, infelizmente, a família neste País dei­
xou de ser um direito de todos para ser privilégio de algumas pessoas. Eu me 
congratulo com V. Ex• pelo seu discurso, Senador Evelásio Vieira, e posso 
afirmar que o Governo é incapaz, vem serido I~ncapaz;-e ele atenta contra a 
própria--segurança n-acional porque, sinceramente, não há perspectivas. O 
Governo está empenhado tão-somente na política partidária -e não é nenhu­
ma política ideológica séria; é uma política partidária cheia de cambalachos, 
cheia de casuísmos. Infelizmente, esta é a grande realidade. Obrigado a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- V. Ex• enfocou dois pontos muito impor­
tantes que têm contribuído para essa turbulência em que se encontra a econo­
mia brasileira. 

Qualquer atividade econômica hoje no Brasil, com raras exceções, não 
apresenta rentabilidade, uma remuneração a nível da oferecida pelas caderne-

tas de poupança, pelas Letras do Tesouro. Em razão disso, os poucos que 
conseguem poupar não vão para a aquisição. para a compra de ações de em­
presas, pois preferem fazer o depósito na caderneta de poupança, porque em­
bora a rentabilidade não seja acima da inflação real no Brasil, mas ainda é o 
melhor negócio. Então, com o procedimento dos portadores de poupança, há 
um prejuízo para o desenvolvimento econômico brasileiroo. A desvalori­
zação do cruzeiro, em relação ao dólar, foi de t~inta e cinco vezes, em do_ze 
meses. Tudo para possibilitar as exportações de produtos industrializados, 
semi-industrializados, e até mesmo maté'rias-primas nossas, porque não te­
mos preços competitivos, para tentar redUzir o déficit na balança comercial, 
corno ocói"à~ü no ano passado, quando tivemos um superávit obtido, dentre 
outras razões, pelas desvalorizações quase semanais do· cruzeiro. 

Muito obrigado a V. Ex• pela contribuição que nos oferece nesta_oportu­
nidade. 

O Sr. Bernardino Viana- Senador Evelásio Vieira, gostaria de dar outro 
rápido aparte. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Pois não. 

O Sr. Bernardino Viana - Quefo esclarecer o meu ponto de vista a res­
peito das medidas que o Governo vem tomando para combater a inflação. Eu 
poderia cítar o equilíbrio orçamentário que ninguém pode discutir. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Perdão. Equilíbrio do Orçamento? 

O Sr. Bernardino Viana- Sim. Equilíbrio do Orçamento. Tivemos supe­
rávit ano passado, e neste ano aprovamos um Orçamento que é equilibrado, 
inclusive já com os gastos das estatais incluídos no Orçamento. 

V. Ex•s sabem que não podemos expandir os empréstimos além de 70% 
do saldo apresentado no dia 31 de dezembro, quando a inflação, no ano pas­
sado, foi de 92,5%. O equilíbrio da balança de pagamentos é outro item, por­
que se não equilibrarmos a balança de pagamentos, os efeitos inflacionârios 
se refletirão internamente no País. Quanto à substituição das importações. 
ninguém pode pôr dúvida na força que o Governo vem fazendo, principal­
mente no que concerne aos bens de capital. A expansão da fronteira agrícola 
-estamos com dois ou três safras em que atingimos a maior produção de to­
dos os tempos no Bmsil. E o fortalecimento e diversificação das fontes ener­
géticas? Basta dizer que a PETROBRÁS jâ está produzindo 27% do consumo 
de petróleo no Brasil. Uma vantagem muito grande. São 270 mil barris 
diários. Eram estes os esclarecimentos que queria dar como Líder do Gover­
no. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Nobre Senador Bernardino Viana, a pro­
dução da PETROBRÂS aumenta e curiosamente aumentam os preços dos 
derivados desse petróleo. 

E esses aumentos, do óleo diesel, da gasolina, são componentes a contri­
buir para a inflação em nosso País. 

V. Ex!' diz que há um equil_íbrio orçamentário. Nós não podemos desvin­
cular as empresas estatais do Orçamento da União. 

Pois bem. V. Ex• sabe perfeitamente que um dos problemas sérios do 
Governo são as esfataís, que esbanjam o dinheiro público, responsãveis prin­
cipais pela nossa grande dívida externa. 

V. Ex• não desconhece que a cada ano os déficits das estatais são cober­
tos com novas emissões que vêm contribuir para a inflação. Os empreendi­
mentos portentosos, de longa maturação, como Tucuruí, Carajâs e outros, 
têm um retorno a longo prazo. 

O Sr. Be~nardino Viana - Quatro anos. Falo porque li ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Não fica bem, Sr. Presidente, um Sena­
dor da República, um ex-Diretor de Banco fazer essa afirmação; dizer que os 
Projetos Tucuruí, Carajás, são de retorno imediato. 

O Sr. Bernardino Viana - São de quatro anos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado a V. Ex• Não temos en­
tão o que discutir. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

A incorporação do Partido Popular ao PMDB, que resultou numa pro­
jeção de unidade realmente de assutar sobretudo os alquimistas eleitorais do 
Planalto, demonstra também um sentido maior, o desejo de mudança na 
orientação dos destinos do País, que só pode ser realizada por intermédio de 
uma ampla manifestação de toda a sociedade brasileira, representada pelos 
seus setores e camadas sociais fundamentais e representativas. 

Respeitamos o temor governamental, pois cada vez mais se afastam da 
sua proximidade maiores contingentes da população e não serão discos voa­
dores, ou quaisquer outros objetos não identificados, que mudarão o resulta­
do eleitoral. Na hora de votar, do voto, o povo vai pensar é no estômago. E a 
verdade é que o País está ficando mais pobre. 
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Mas ainda está em tempo de haver uma recomposição da orientação do 
Governo. É possível providenciar um plano de emergência que efetivamente 
minore o problema do desemprego. Além disso não é tão difícil iniciar toda 
uma reformulação da política industrial e da agricultura, no sentido de favo­
recer o aproveitamento dos fatores humanos e naturais do Pafs e resolver de 
vez a equação externa. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex'~- um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Ouço o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Evelâsio Vieira, sou um dos~~-
miradores dessa seqilência e constância com que V. Ex• vem abordando te­
mas econômico-financeiros, analisando a situação nacional ao longo de seu 
mandato. Devo dizer até que lamento que a fusão dos dois Partidos ou a in­
corporação do PP ao PMDB faça perder a esclarecida e firme Liderança de 
V. Ex• que, com a incorporação, deixou de comandar o agrupamento parti­
dário sob a bandeira do PP. Lamento profundamente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Mas, nobre Senador, não hã problema, 
na Liderança ou fora, quando se quer, quando se deseja, quando se tem cons­
ciência do dever, porque as oportunidades não faltam. 

O Sr. Dirceu Cardoso- E l~mento como hoje, V. Exf. traçando um qua­
dro verdadeiro da situação, estudado, fundamentado, baseado em dados, em 
apreciações, em informações, finalmente um quadro real da situação, seja 
aparteado por um ufanista verde e amarelo deste País, como se estivéssemos 
nadando em facilidades. Não_ estamos nadando em berço de rosas, não esta­
mos em Jeito de rosas, estamos em um mar de dificuldades, tempestuoso de 
dificuldades. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Mas nós compreendemos. O Sr. Senador 
Bernardino Viana tem conhecimento, mas a paixão lhe cega. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Lamento isso. Mas estou solic!.ário com V. Ex~ 
por mais esse- estudo com que brinda os Anais do Senado ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Muito obrigado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- u.a respeito da situação econômico-financeira, 
estudada com realismo e verdade. O Brasil está em dificuldades profundas e a 
razão está em que os Ministros não estão em Brasília, estão correndo o Mun­
do, de pires na mão, pedindo empréstimos, não para resgatar a dívida, mas 
para pagar juros de dívidas contraídas. Parabêns .:_a V. Ex~. 

O SR. EVELÁSIO VlELRA- Muito obrigado, nobre Senador Dirceu 
Cardoso. 

Sr. Presidente, as nossas dificuldades, portanto, no campo econômico e, 
como conseqüência, no campo social se agravam. É preciso que o Governo 
tome consciência dessa triste reaHdade e se disponha a estudar alternativas 
que as Oposições, nesta Casa e na Câmara Federal, diariamente, oferecem 
patriotícaniente, ao Governo. 

O Brasil, pelas riquezas naturais abundantes de que dispõe, pelo grande 
capital humano que também dispõe, tem condições s-uficientes para reencon­
trar um caminho de prosperidade, um caminho que possibilite urna melhor e 
mais rápida promoção social. Mas é preciso que o Governo se disponha a en­
frentar esses problemas com coragem mas, também, com inteligência e sabe­
doria, buscando a participação-de todos os brasileiros. Resta, portanto~ Sr. 
Presidente, que o Governo desça das nuvens e venha cã para baixo, ver como 
o País o vê, seguindo o velho conselho de mestre Maquiavel. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÀO DE 4-3·82 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Como Líder.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quando dei entrada de um anteprojeto de resolução, em que se 
modifica a regulamentação para as solicitações de operações de crédito dos 
Estados e Municípios assím procedi porque tenho dados para comprovar que 
o sistema alua! não funciona. 

Durante toda a sessão legislativa, no ano passado, foram aprovados vin­
te e seis empréstimos. Nas sessões ordinárias, não houve matéria que fosse 
aprovada; tinha-se que convocar sessão extraordinária, gastando mais dinhei­
ro do Senado, para que a matéria fosse aprovada. Eu ainda vou discutir este 
assunto, não só juridicamente, como politicamente. Eu não temo a discussão, 
de maneira nenhuma. 

Vou ler apenas um trecho, que desejo inserir nos AnaiS do Senado, para 
justificar esta minha posição e para rriostrar que eu não temo, de maneira ne­
nhuma, as conseqüências dos meus atos. Assumo, por isso, os ríscos da auto­
ria de minha proposta, concebida nos termos do anteprojeto de resolução en­
tregue à Mesa, com toda a dignidade, tranqüilo e pesando as responsabilida-

des que possam advir desse meu gesto, sobre o qual espero o julgamento dos 
meus correligionários do presente e dos juízes imparciais do futuro. 

O Sr. Eve/ásio Vieira - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Com muito prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira - Senador Bernardino Viana, não é a sistemãtica 
que está errada. O que falta é a Bancada de V. Ex•, que é Maioria nesta Casa~ 
comparecer a plenário, para aprovar as autorizações de empréstimos: 

O SR. BERNARDINO VIANA- lf. Ex• sabe que isto não é verdade! 
V. Ex• sabe que nós passamos 20 horas para aprovar determinada matéria. 
Por quê? Porque o Regimento de qualquer Casa congressual permite que nós 
usemos de expedientes regimentais para obstruir os trabalhos da Casa. 

V. Ex• sabe que depois de se discutir uma matéria, um parlamentar pode, 
depois de utilizar o tempo de 20 minutOs pã.ta discutir, dar entrada em um re­
querimento; abre-se, então, novo debate; depois, toda a Bancada discute; no­
vamente, então, apresenta-se outro requerimento; toda a Bancada discute ou­
tra vez, usando os 20 minutos de cada parlamentar, e assim sucessivamente. 

Além do mais, a Resolução 93, que manda que se peça a autorização do 
empréstimo interno, menciona apenas 3 espécies de linha de crédito: emprés­
timo do BNH, empréstimo do FNDU (Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Urbano) e do F AS (Fundo de Assistência Social). Os demais empréstimos in­
ternos não vêm aqui ao Senado. 

Leio o seguinte trecho da Resolução: 

••§ 2~' - O pedido de autorização para as operações previstas 
neste artigo" -estas três, somente-- "será submetido, pelo Presi­
dente da República, à deliberação do Senado Federal, devidamente 
instruído com o parecer do Conselho" .. _, 

O Sr. E~oefásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex_f. um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Pois não. Ouço, com muito prazer, o 
aparte do nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira- Nobre Senador, V. Ex~ disse que eu estou faltao· 
do com a verdade, quando digo que essas autorizações de empréstimos não 
são concedidas, porque a Bancada de V. Ex• não comparece. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Não é verdade isto. 

O Sr. E1•e/ásio Vieira - Não é? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Não! Nós viemos aqui, comparece­
mos e não aprovamos um empréstimo ... 

Ex~ 

O Sr. E1•e/ásio Vieira- V. Ex~ é que está faltando com a verdade ... 

O SR. BERNARDINO VIANA- Não, Excelência. Eu provo isto a V. 

O Sr. Erelásio Vieira - Eu o desafio a provar. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Veja, por exemplo; com relação ao 
empréstimo para o Estado do Piauí: no día em que foi aprovado os 634 mi­
lhões de cruzeiros, nós passamos toda a sessão e só conseguimos aprovar por 
um milagre. 

O Sr. E1•e/ásio Vieira- Mas aprovaram! 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Nós conseguimos colocá-lo em regi­
me de urgência que passou desapercebido da Oposição, lã, na Comissão de 
Consütuição e Justiça-, senão, nãO haveria pOSsibilidades de ser aprovado e V. 
Ex~ sabe disto. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. EX~ um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Pois não. Ouço V. Ex• 

O Sr. En,lásio Vieira- Nobre Senador, o mandato Qe V. Ex• se encerra, 
termina, agora em fevereiro e o meu também. Eu faço um desafio a V. Exf. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Evelásio Vieira- O desafio de eu renunciar ao meu mandato e V, 
Ex~ também, se eu faltei com a verdade. Se foi V. Ex' quem faltou com a ver­
dade, V. Ex~ renuncia ao seu mandato. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Eu estou de acordo com V. Ex• 

O Sr. E~·elásio Vieira - Aceita o desafio? 

O SR. BERNARDINO VIANA- Quero me situar direito. V. Ex• disse 
que se a Bancada do Partido da situação viesse, aqui, aprovaria os emprésti­
mos. Eu disse que isto não é verdade, porque não é. Agora, aposto o meu 
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As emendas, da ilustrada Comissão de Serviço Público, subscritas pelo 
eminente Senador Agenor Maria, Presidente daquele Órgão Técnico, podem 
ser assim apreciadas: 

A de nt1 1-CSPC, visa a acresce.Dt3.r -pafâgrafo único ao art. 24 
do projeto, com o objetivo de ressalvar o direito dos membros do 
Ministério Público que já exercem a advocacia em caráter 
autônomo, sob o pretexto de que a vedação para o seu exer~ício 
prejudicarã o direito daqueles que já ·a exeicem. 

Buscando o aprimoramento instituciórial, o projeto reserva ao 
MiniStério Público tratamento igual ao dispensado à magistratura, 
cujas funçõ-es expressamente-cOTúi:idera~-assemelliadas,-- impondo a 
conclusão da incompatibilidade da medida proposta pela emenda. 

Ademais, o vínculo que se estabelece entre o Estado e o agente 
público é de natureza estatutária e--- riâO coritratUã.l, não nos 
parecendo ser juridicamente perfeito a ressalva, em nome do direito 
adquirido. De testo, se direito adquirido houvesse, já estaria 
amparado pelo art. 153, § 3'?, da Constituição. 

Pelo exposto, opinamos pela rejeição da emenda. 

EMENDA N• 2-CSPC 

A emenda, que pretende atribuir aos advogados dos Estados as garantias 
dos artigos 18, 45 e 57, sem que lhes correspondam os mesmos deveres, 
obrigações e restrições. é normã eStranha ao corpo- do Projeto. 

E contraria o princípio· constituciOilal da autonomia dos EstádOS, nO qÚ~ 
se refere à organização do funcionalismo. De efeito, ao fegiSiador federal Cabe 
disciplinar, através de lei geral da iniciàtiva do Presidente da República, a 
organização dos servidores públicos da União {ConstituiÇão da República, 
arL 109 e§§). ApenaS- quando houver autorização expressa na Constituição ê 
que a União pode cuidar dos servidores estaduais, como, aliás, ocorre 
precisamente com os membros da Ministério Público (art. 96, § úniCo). Não 
havendo autorização constitucional expressa para que o legi~lador federal 
discipline a situação dos Procuradores dos Estados, a_ em'?nda é, 
evidentemente, inconstitucional. 

Ademais, mesmo que tal não ocorresse, seria inoporturio disciplinar, em 
um mesmo diploma legal, entidades tão diversas. Realmente, o Ministériq 
Público é encarregado da defesa dos direitos indisponíveis da so_ciedade 
politicamente organizada. Já os Procuradores dos Estados, como seus 
advogados, representam o Estado como pessoa jurídica de direito público e 
são encarregados da defesa judiç_ial d~ seus direitos disponíveis. 

Opinamos, assim, pela sua rejeição. 

EMENDA No 3 

Subscrito pelo eminente Senador Hugo Ramos, o Substitutivo nos 
parece conflitante com os postulados do_projeto e que estão dev"idamente 
retratados na Exposição de Motivos n9 288, do Senho·r_ Ministro da Jus_ti9a. 

Com efeito, os- 13 tópicos dO documentO miniSterial traduzem o cuidadO 
e O zelo na concepção do projeto que se destinei- a con5:t~_tuir diploma legâl 
indispensável ao fortalecimento da ordem jurídica bfasileira, consagrando as 
elevadas funç_ões do Ministério Público. 

Em que pese o esforço do _eminente Autqr ~o- Su_bstítutivo, sua adoção 
implicaria em toial Contrã:dição da intentio legis -que nort~ia o projeto, 
violando princípios inerentes exclusivamente ao MiniSi~f-iO Públi~o. 

A partir da definiÇão inicial - fulcro do -Projeto -, o substitutivo 
subverte totalmente a própria terminologia, cabível apenas_ à dinâmica da 
insfitulçãó,- como- de fluí da simples leitura da peça substitutiva. 

Convém recordar que a lei complementar é um diploma legal impositivo, 
na medida em que promana da obrigatoriedade de o legislador cingir-se às 
condições e aos fins previstos pela norma COhsütucional institutiva. 

Deve, pois, o legislador ficai- adstritO ·ao prec-eitÕ mater (art. 96, 
parágrafo únicO), porque não há facultatividade que lhe ~ deferida, ao 
contrário da norma con-stitucional permissiva entregue ao seu exclusivo 
alvedrio. 

Esta a liçãO" que extraíinos do eminente constitucionalista· José Afonso 
da Silva, que afirma: 

H Leis complementares orgânicas são as que tratam de questões 
relativas às instituições constitucionais, segundo Burdeau; ~elhor 
dizer que são aqueles que dão forma e regulamentação aos órgãos 
do Estado e aos entes menores, instituições e serviços estatais. 
Exemplo: criação de Tribunais Federais de Recursos, estruturação e 
organização de Juntas Eleitorais; organização do Ministério 
Público. (Aplicabilidade das Normas Constitucionais- RT- pág. 
219). 

O conteúdo, pois, da quase totalidade do substitutivo em tela estâ ~m 
divergência com o preceito constitucional que comarida a conseqüente lei 

complementar ora projetada, em dissonância com os princípios da ortopraxia 
legislativa. 

Afinal_, a lei comple_mery_tar: se destina apenas ao estabelecimento de 
~o ririaS gera~s a serenl -adot<;1das na organização do Ministério Público 
estadual, não. podendo condescender com os objetivos do substitutiv-o, que 
refoge dos parâmetros estabelecidos pela norma constitucional. 

Assim, por entender que não se pode estabelecer na lei aquilo que não 
promana da diretriZ constitucional, opinamos pela rejeiÇão do substitutivo. 

EMENDA N• 4 

Pelas mesmas razões aduzidas na apreciação do Substitutivo do mesmo 
Autor da presente emenda, manifestamo-nos pela sua rejeição. 

EMENDA N' 5 

A emenda em causa, de autoria do eminente Senador Cunha Lima 
intenta colocar no projeto o Ministério Público junto aos Tribunais de 
Contas. 

A medida nos parece descabida, uma vez que se trata de um Ministério 
Público diferenciado, integrante do Poder Legislativo, insuscetível, portanto, 
de se colocar ao abrigo da espécie do projeto. 

Pela rejeição. 
EMENDA N' 6 

-Pelas me.Slnas razõe_s aduzidas na apreciação das Emendas njj's 3 e 4, 
oPínaffios Pela sua rejeiç.ão. - -· -

EMENDA No 7 

O projeto defe1;e __ à l_el estadual os critérios para a nomeação do 
Procurador-Geral da Justiça. 

Não se propõe a obrigatoriedade de o Procurador-Geral da Justiça 
pertencer ao Ministério Público estadual, coerente com o art. 95 da 
Constituição que não impõe essa diretriz para a escolha do Chefe do 
Ministério Público FedeêáJ, emborÍ:t, repita-se, a lei estadual possa dispor de 
outro critério_._ 

Pela rejeição. 
EMENDA No 8 

A emenda em causa, pelos motivos jã frisados nas de n'i's 3, 4 e 6, não -se 
re_comenda, embora parcialmente seja merecedora de aprovação, no tocante à 
supressão do inciso VII, do Projeto. --

Com efeito, a avocatória aludida extrapola os limites defluentes do 
mandamento constituciorial geratriz do Projeto de Lei Complementar. 

Opinamos; pois, em termos de subemenda à. Emenda n9 8, apenas pela 
manutenção da supressão do mencionado inciso VII, do art. 79 do projeto, 
mantidos os demais incisos do texto da proposição. . 

SUBEMENDA No 1-CCJ À EMENDA No 8, DE PtENÁRIO 

Suprima-se o inciso VIl, do ~!~~-79 do Projeto. 

EMENDA N' 9 

Ós elevados propósitos da Emen~_a não se coadunam com a subemenda 
à_"E:"inenda n9 8, -na qual opinamos pela supressão do mencionado item VII, do 
ar!-- 79 do projeto. 

Pela rejeição. 

EMENDAS N•S 10. 11, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 

-Pelos motivos já aludidos, as presentes emendas, fracionamento do 
substitutivo para o qual propusemos rejeição, merecem ser igualmente 
rejeit<idas. 

EMENDA N• 12 
Igualmente de autoria do Senador Hugo Ramo·s, a emenda diz respeito 

aos artigos 13 e 14 da proposição. Na renumeração procedida pelo Autor, o 
artigo 15 do projeto passa para 14. Todavia, entendemos, em face do que já 
foi exposto na apreciação dás demais emendas do ilustre Autor, que esta deve 
ser parcialmente aprovada, no tocante a supressão do item V do art. 15 do 
prOjeto, nos termos da seguinte: 

SUBEMENDA N• 2-CCJ À EMENDA N• 12, DE PLENÁRIO 

Mantenha-se a supressão do inciso V do art. 15 do projeto, renumerado 
pela presente emenda. 

_Justificação 

Entendemos que a persecutio c;r!minis, exercitado pelo Promotor de 
_ Justiça, é incompatível com a faculdade de proceder ele mesmo, nos termos 

colocados pelo projeto, os atos de investigação, sob pena de violação do 
contraditório. 

EMENDA N• 21 

Pelos mesmos motivos ex pendidos na apreciação da Emenda n 9 5, do 
mesmo Autor, m~nifestamo-nos pela rejeição da presente emenda. 

· .. -, 
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mandato contra o de V. Ex•, aqui, assino um termo, neste instante, e vou 
mandar lavrar, ... 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. BERNARDINO VIANA- ... se eu não apontar' os recursos para 
que a matérai -não seja aprovada, mesmO estando todOs os Srs. Serladores 
aqui. 

fio. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V~ EX~ um aparte? 

O Sr. Evelásio Vieira- V. Ex• estã desvirtuando, estã fugindo ao desa-

O SR. BERNARDINO VIANA- Foi exatamente o que eu disse. 

O Sr. Evelásio Vieira - V. Ex• não honra o que diz. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Eu honro e quero que V. Ex• meres· 
peite. 

O Sr. Evelásio Vieira- V. Ex' deveria preservar pelas palavras, pelas 
afirmações que faz. 

O SR. BERNARDINO VIANA- O que eu disse foi que V. Ex• não es­
tava falando a verdade. Agora, V. Ex• não pode se exceder. 

O Sr. Evelásio Vieira - V. Ex' é que está faltando com a verdade. V. Ex• 
não está sendo um p_~_rlamentar honr'ªdo, não está sendo um parlamentar dig­
no, não está merecendo mais o nosso respeito. V. Ex• ia fazer as afirmações ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Eu solicito ao nobre Senador 
Bernardino Viana que não conceda mais apartes qtie o tempo de V. Ex• está 
para se encerrar. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Sr. Presidente, em virtude do tumul· 
to que estâ na sessão, eu encerrarei para que não crie um tumulto maior. Mui­
to obrigado. 


